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SUMÁRIO EXECUTIVO 
O presente relatório visa atender a demanda específica do Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE), a qual foi endereçada à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) por meio da Resolução CNPE nº 5, de 12 de agosto de 2022. A resolução 
em questão, especificamente em seu artigo 2º, solicita a apresentação de estudo técnico, nos 
termos a seguir. 

Art. 2º Solicitar que a ANP, em articulação com a Empresa de Pesquisa Energética - EPE, 
no âmbito de suas competências, elabore e apresente ao CNPE, no prazo de cento e oitenta 
dias a partir da publicação desta Resolução, relatório com propostas para 
regulamentar instrumentos de mitigação e compensação de emissões de gases que 
provocam efeito estufa nas atividades de E&P. [grifo nosso]. 

De forma a apoiar o processo decisório do formulador de políticas públicas, a ANP, em 
articulação com a EPE, elaborou o presente documento, após a realização de revisão 
bibliográfica, bem como reuniões e workshops (16 eventos, no total) com profissionais e 
acadêmicos que vêm participando das discussões relacionadas à mitigação e à compensação de 
emissões de Gases de Efeito Estufa - GEE, no âmbito global. Destaca-se a participação efetiva do 
Oil and Gas Climate Initiative – OGCI, da International Energy Agency – IEA, da Universidade de 
São Paulo – USP, do Rocky Mountain Institute – RMI, do Oil & Gas Methane Partnership – OGMP, 
da Rystad Energy, da Petrobras, da Vitol e da PPSA como fontes relevantes de conhecimento e 
informação, que viabilizaram a proposição de soluções voltadas para o contexto nacional. 1 

Considerando a delimitação do escopo pelo CNPE à mitigação e à compensação de GEE 
para as atividades de E&P, bem como os processos acima descritos, 15 temáticas para a gestão 
de emissões do E&P foram objetivamente identificadas e estão listadas na Tabela 1, as quais, 
uma vez coordenadas e integradas por meio de aprimoramentos na legislação legal, infralegal e 
na adoção de boas práticas nacionais e internacionais identificadas, tem a intenção de colocar o 
Brasil e sua indústria do petróleo na vanguarda da eficiência e da transição energética. 

 

Tabela 1. Aspectos analisados e nível de atuação. 

Temáticas 
Nível 

Legal e de decreto Infralegal Boas práticas 

1. Avaliação Ambiental de Áreas Sedimentares    
2. Acesso a recursos Financeiros    

3. Centralização da produção    
4. Captura, Utilização e Armazenamento de Carbono – CCUS    
5. Crédito de carbono    

6. Eficiência energética    

7. Eletrificação (grid, geração offshore)    

8. Embarcações e aeronaves de apoio    
9. Emissões fugitivas    

10. Flaring    

11. Hidrogênio    
12. Nature-Based Solutions – NBS    

13. Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação     
14. Reuso e repropósito de estruturas do upstream    

15. Transparência de dados de emissões    
 

1 Processo administrativo SEI ANP 48610.217358/2022-31. 
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Em que pese a farta literatura (e iniciativas em discussão na esfera nacional) sobre 
algumas das temáticas acima, a importância do presente relatório se dá justamente no 
tratamento técnico de soluções emergentes, hoje esparsas no âmbito das políticas 
públicas, de maneira integrada. Dessa forma, são apresentadas sugestões que visam 
regulamentar e aprimorar os instrumentos de mitigação e compensação de GEE no E&P, 
alinhadas com as principais vertentes internacionais e com as expectativas dos mercados em 
relação ao posicionamento do Brasil nos processos de transição energética.  

As emissões de GEE do Brasil2 foram de aproximadamente 2,4 bilhões de tCO2eq (em 
2021), originadas, em sua maioria, no setor de mudança do uso da terra e florestas (cerca de 
50% das emissões de CO2). Já o setor de energia responde por 17% das emissões nacionais. 

O estudo traz os principais achados descritos a seguir, os quais subsidiam as 
recomendações e propostas para a implementação de instrumentos que possam colaborar com 
a estratégia nacional de gestão de emissões de E&P: 

 As emissões totais do segmento offshore são de 16,23 MMtCO2eq (2021); 
 A intensidade média de emissões do offshore é de 14,26 KgCO2eq/boe; 
 Campos marginais offshore contribuem com apenas 11% das emissões totais, 

dessa forma, preferencialmente são os novos desenvolvimentos que devem se 
orientar pela redução de sua pegada de carbono; 

 A intensidade de emissões em campos de gás é mínima (média de 
2,6kgCO2eq/boe); 

 Atividades de apoio offshore marítimas e aéreas impactam o desempenho 
ambiental do E&P;  

 A criação de mecanismos de integração com as atividades de captura e utilização 
de carbono e com indústrias emergentes (como o hidrogênio) é relevante para 
a estratégia do E&P; e  

 A estrutura e funcionamento da Avaliação Ambiental de Área Sedimentar no 
Brasil não converge com a metodologia internacional de Avaliação Ambiental 
Estratégica e não se orienta para a transição energética. 

Há capital ávido por investimentos de E&P que demonstrem vantagens competitivas, em 
especial, em projetos de baixa intensidade de carbono. Iniciativas como o TCFD - Task Force on 
Climate-Related Financial Disclosures – promovem a padronização dos reportes financeiros 
relacionados ao risco climático, e a transparência dos dados de emissões e de desempenho 
corporativo de sustentabilidade é essencial para a atração de investimentos. A aplicação de 
novas tecnologias e o direcionamento dos recursos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
são parte integrante do processo de transição justa e da real aplicação dos conceitos de ESG3 e 
sustentabilidade. 

Nesse passo, apresentamos as principais conclusões do relatório a seguir. 

 A Licença Social para Operar de novos projetos de óleo e gás é dependente do 
aproveitamento de oportunidades de integração com tecnologias de energia 
renovável e de baixo carbono (hidrogênio), da incorporação de processos como 
o CCUS e da demonstração de adoção das “melhores técnicas disponíveis”, ou 
BATs - Best Available Techniques; 

 Há perspectivas favoráveis quanto ao uso de combustíveis renováveis para 
tratamento das emissões diretas egressas da logística de apoio aéreo e marítimo 
às atividades offshore, como estratégia de curto prazo para redução de emissões 
do E&P. Nesse sentido, observa-se a possibilidade do uso racional de recursos 
de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação - PD&I com esse propósito; 

 Ganhos de eficiência energética, como a centralização da produção e a 
otimização de planos de desenvolvimento (long tiebacks), o uso de unidades 

 
2 Emissões nacionais de GEE. Observatório do Clima, 2021. 
3 ESG: são os aspectos ambientais, sociais e de governança das atividades econômicas. 
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desabitadas e o reaproveitamento de instalações potencializarão a redução de 
emissões; 

 Processos de digitalização e a aplicação de novas tecnologias intensivas em 
recursos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (eletrificação / power-to-
shore, separação submarina e outras) necessitam de estímulo e priorização. A 
criação de sinergias entre os recursos de pesquisa de E&P e a transição 
energética garantirá o posicionamento privilegiado do Brasil como líder em 
tecnologia offshore; 

 A melhoria em regras de flaring, venting e emissões fugitivas produz inventários 
de emissões de maior qualidade, devendo-se incentivar o uso de práticas 
sistemáticas de detecção e quantificação direta de emissões e o uso de modelos 
computacionais; 

 O gerenciamento das emissões de metano (ou emissões fugitivas) deve ser 
incentivado, através de iniciativas conjuntas (indústria e regulador) para 
estabelecimento de guidelines e manuais, com base em estudos de caso no 
Brasil;  

 Há oportunidade de atração de recursos de fundos a partir da integração do E&P 
com atividades elegíveis a finanças verdes (infraestrutura, CCUS, hidrogênio e 
outros), promovendo o desenvolvimento de ambiente de negócios favorável à 
adoção de Green Finance; e 

 Há oportunidade de atração de investimentos a partir da convergência do 
padrão de Estudos Estratégicos de Área Sedimentar nacional (regulado pela 
Portaria Interministerial 198/2012) com a prática internacional, considerando 
a integração com outras fontes de energia e a adoção de projetos de 
compensação, como a recuperação e o florestamento de áreas da bacia sob 
avaliação. 

Portanto, entende-se que a adoção das proposições legais e infralegais detalhadas no 
presente documento viabiliza o posicionamento do E&P do Brasil em condição de vantagem 
competitiva, incentivando assim o influxo de investimentos nacionais e estrangeiros no mercado 
brasileiro no curto, médio e longo prazo. 

Por fim, ressalva-se que o estudo em questão restringe suas conclusões aos achados 
referentes a campos marítimos, em função da disponibilidade de dados. A partir de março a 
2023, os dados de emissões de campos terrestres passarão a ser recebidos e tratados pela ANP. 
Contudo, a baixa produção atual do ambiente terrestre (cerca de 250.000 boe/d, sendo 140.000 
boe/d de gás natural) indica que a contribuição quantitativa de suas emissões é 
comparativamente mínima, logo essas poderão ser objeto de iniciativas locais e incentivos 
pontuais, visando ganhos de eficiência energética. 
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1. INTRODUÇÃO 

A indústria de petróleo, ao longo da história, foi responsável por fornecer à sociedade 
energia firme e barata, o que está relacionado à alta densidade de energia contida no petróleo e 
no gás natural e à eficiência de sua produção, transporte e armazenamento. Em contrapartida, 
são hoje reconhecidos os efeitos climáticos do excesso de gases de efeito estufa na atmosfera, 
em parte devido ao acúmulo de gases resultantes da queima de combustíveis fósseis. Então, a 
necessidade de empreender esforços para redução do nível de emissões atuais é consenso.  

No Brasil, que é um país exportador líquido de petróleo bruto, a atividade de exploração 
e produção de petróleo e gás natural (E&P) garante investimentos, recursos para PD&I e gera 
empregos e arrecadação destinada à União, estados e municípios. Entretanto, alguns dos campos 
em produção hoje se encontram em declínio, e possuem desafios muito particulares desta fase 
de seu ciclo de vida.  

Assim, dada a importância social e econômica desta indústria, associada às 
particularidades existentes na fase de declínio de produção de campos, foi estabelecido o 
Programa de Revitalização e Incentivo à Produção de Campos Marítimos – Promar, com uma 
abordagem voltada a garantir investimento e lidar com o declínio de produtividade dos campos 
de formações pós-sal. 

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), no âmbito do Promar, propôs 
medidas para trazer atratividade à revitalização de campos maduros offshore, promovendo 
retorno dos investimentos. Além das medidas de estímulo à extensão da produção de campos e 
desenvolvimento de descobertas em campos com economicidade marginal, a Resolução CNPE 
nº 5, de 12 de agosto de 2022, solicitou à ANP o desenvolvimento do presente relatório, com 
propostas relativas a formas de compensação e mitigação das emissões de GEE. 

Os dados obtidos pela ANP para realização do estudo indicam que a participação relativa 
dos campos que atualmente se enquadram em economicidade marginal para as emissões totais 
de GEE é de apenas 11%. Dessa forma, em consonância com as tendências mundiais de boas 
práticas da indústria, preferencialmente são os novos desenvolvimentos que devem se orientar 
pela redução de sua pegada de carbono. Os campos já desenvolvidos e em produção possuem 
relação custo-benefício menos favorável à adoção de soluções de descarbonização.  

Portanto, a custo-efetividade das principais soluções de descarbonização (configurações 
energéticas mais eficientes de instalações, por exemplo) tende a ser mais favorável se 
considerada desde a fase de desenvolvimento original do campo. Os benefícios obtidos ao longo 
da vida útil do campo e das instalações deve se refletir, no futuro, para as situações em que os 
campos porventura passem a ser enquadrados de economicidade marginal. 

Tais aspectos orientam o desenvolvimento deste trabalho de forma ampla, abrangente 
e integrada, não se restringindo a soluções aplicáveis aos atuais campos maduros ou de 
economicidade marginal, mas enfoca o ciclo de vida4 de um campo, a partir da identificação da 
existência de reservas tecnicamente recuperáveis.  

Assim, identificam-se oportunidades e lacunas em instrumentos legais e infralegais 
voltados à transição energética5 e à descarbonização que auxiliarão o estímulo tanto à extensão 
da produção de campos e o desenvolvimento de descobertas de forma ampla e equilibrada, 
quanto à alocação de riscos e responsabilidades. As abordagens propostas foram, portanto, 

 
4 Entende-se que a avaliação de alternativas de redução de emissões considere a relação custo-benefício esperada 
das alocações de recursos segundo os conceitos de eficiência e análise do ciclo de vida, considerando ainda a adoção 
de métricas de custo marginal de abatimento de gases de efeito estufa. 
5 Não há uma definição consensual do termo “transição energética”. Em geral, entende-se como o processo de 
redução do uso de combustíveis fósseis através do redesenvolvimento de sistemas energéticos para viabilizar a 
aplicação de tecnologias de baixa emissão de carbono. (“The energy transition is the process of downshifting fossil 
fuels and re-developing whole systems to operate on low carbon energy sources. More generally, an energy transition 
is a significant structural change in an energy system regarding supply and consumption” Wikipedia definition). 
Adicionalmente, agrega-se ao objetivo a justiça em vista de comunidades e nações mais desfavorecidas. 
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concebidas de forma integrada, visando à mitigação do risco de atrasos no cumprimento de 
metas ambientais e de geração de ativos encalhados (stranded assets).  

É imperativa a participação do E&P no processo de transição energética, considerando-
se a necessidade de recomposição de reservas que auxiliem o financiamento da economia da 
transição, reconhecendo: (i) o papel do gás natural como recurso-chave do processo de transição 
justa e sua ligação com a tecnologia do hidrogênio e CCUS (captura, utilização e armazenamento 
de carbono, na sigla em inglês); (ii) a atração de investimento e o investimento em PD&I como 
habilitadores do processo de transição justa; e (iii) revisitando o mecanismo de avaliação 
ambiental prévia à oferta de áreas para exploração e produção de petróleo e gás natural.  

Por fim, é sugerida minuta de Resolução CNPE, aqui denominada “CNPE da Transição”, 
que visa posicionar o tema transição energética estrategicamente e materializar a conexão entre 
instrumentos hoje desconectados, que guardam relação com a redução de GEE.  

É importante ressaltar que as novas atribuições à ANP exigirão o estabelecimento das 
bases legais e dimensionamento de recursos para conferir competência à Agência. 

O trabalho realizado pela ANP, em articulação com a EPE, se baseou em evidências, 
contando com a análise de dados de emissões do segmento offshore no Brasil, com o resultado 
de discussões junto a especialistas do setor, bem como com a análise de publicações relevantes 
sobre o tema em níveis nacional e internacional. 

A minuta produzida foi submetida a unidades organizacionais da agência que 
apresentaram suas contribuições, em parte incorporadas ao presente relatório. Essa e outras 
contribuições internas ou discussões externas foram analisadas e incorporadas e constam nos 
autos do processo administrativo SEI ANP 48610.217358/2022-31.   

 

2. O CENÁRIO DA ATIVIDADE DE ÓLEO E GÁS NO BRASIL 
O Brasil tem procurado promover uma agenda positiva no setor de petróleo e gás 

natural, buscando um ambiente competitivo, favorável à atração de investimentos para a 
exploração e produção e com retorno para a sociedade. Medidas como a adoção da modalidade 
de oferta permanente de blocos exploratórios foram estabelecidas para ampliar a 
previsibilidade e a competitividade, aumentando a atratividade dos investimentos (EPE, 2020). 

As projeções de produção de petróleo para médio e longo prazo indicam a possibilidade 
de o Brasil produzir uma média aproximada de 5,5 milhões de barris de petróleo por dia e 
volumes de gás natural em torno de 115 milhões de m³ diários por volta de 2030 (EPE, 2020).  

 

3. DINÂMICA DE INVESTIMENTOS NO SETOR DE ÓLEO E GÁS 
Os últimos anos foram marcados pela discussão sobre a regulação financeira e 

sustentabilidade do setor, com a consolidação do conceito de ESG para alocação de 
investimentos.  

O termo ESG foi cunhado no relatório “UN Global Compact”, em 2005, e incorporado ao 
longo do tempo por instituições financeiras. Em 2006, a ONU publicou o documento UN 
Principles for Responsible Investment, o qual, em síntese, se desdobrou em iniciativas setoriais e 
regras de bancos centrais ao redor do mundo. A consolidação desse processo ocorreu pela 
criação de padrões e protocolos sobre relatório público de aspectos ESG, além das normas ISO 
que padronizaram práticas e instrumentos financeiros de caráter sustentável (ISO Series 14.100 
e 14.030) e práticas de sistemas de gestão de responsabilidade social e governança (ISO 26.000 
e 37.000). 

Assim, o setor de investimento institucional recebeu regras mais rigorosas de alocação, 
provocando uma dinâmica de investimento no setor de energia que permite maior espaço nos 
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negócios de baixo carbono e renováveis. O investimento via capital próprio ou private equity, 
contudo, possui uma dinâmica um pouco diferente, mais impactada pela gestão de portfólio e 
investimento determinada por compromissos de descarbonização assumidos por esses 
investidores.  

Nesse sentido, há modelos pelos quais investidores no setor de óleo e gás conseguem 
gerenciar o risco associado às emissões de carbono, atendendo a regras e compromissos de 
alocação sustentável de investimentos, que possibilitam reduzir custos de investimentos por 
meio da busca de melhores projetos de óleo e gás, adotando as melhores técnicas disponíveis 
em associação com energias de baixo carbono.  

Em 2015, o Financial Stability Board (FSB) – instituição formada por ministérios de 
finanças, bancos centrais e autoridades regulatórias e de supervisão bancária – criou o Task 
Force on Climate-Related Financial Disclosures (TCFD), iniciativa que orienta os relatórios 
financeiros relacionados ao risco climático em companhias, promovendo transparência em 
relação à forma com a qual este risco é mitigado e gerido. 

Algumas decisões, contudo, já foram tomadas em relação a não mais investir em carvão 
fóssil e em algumas categorias de óleo e gás (areias betuminosas e óleo e gás no Ártico), sendo 
mais significativos os casos dos investidores institucionais Allianz/PIMCO (gestora de 
investimentos), CalSTRS (fundo de pensão), AXA e Zurich Insurance (companhias seguradoras) 
e BNP Paribas (banco comercial). O fundo de pensão de Nova York não possui mais 
investimentos em óleo e gás ou carvão. Os recursos somados de todos os investidores 
institucionais citados foi de 6,2 trilhões de dólares em 2022. 

Não obstante, há situações que revertem temporariamente a tendência mencionada, a 
exemplo da crise de energia na Europa em função de fatores geopolíticos, em que o trade-off 
entre garantia de energia e emissões é reavaliado. Isso influencia inclusive a dinâmica que busca 
garantir níveis de investimento no setor e segurança energética. De acordo com o World Energy 
Investment 2022 da IEA, os altos preços resultantes da situação geopolítica estimularam alguns 
países a intensificar o investimento em combustíveis fósseis, à medida que buscavam garantir e 
diversificar suas fontes de abastecimento. No entanto, esse mesmo documento informa que o 
investimento em energias fósseis é a única área que, em conjunto, permanece abaixo dos níveis 
observados antes da pandemia em 2019, então próximo de 500 bilhões de dólares 6 . O 
documento indica que as soluções duradouras para a crise atual consistem em acelerar a 
transição para energia limpa por meio de maior aporte em eficiência, eletricidade limpa e uma 
variedade de combustíveis limpos (IEA, 20237).  

Em 2021, no Brasil, a iniciativa ‘Investidores pelo Clima’ reuniu 41 gestoras de recursos, 
fundos de pensão, seguradoras e family offices. Estas instituições representam um total de 2 
trilhões de reais em recursos administrados em torno de compromissos pela adoção de práticas 
de reporte alinhadas ao TCFD. Ademais, desenvolveram posicionamento em relação a mudanças 
climáticas nas políticas e práticas de seus portfólios. 

A indústria de exploração e produção de óleo e gás é intensiva em capital, e o volume 
médio anual de investimentos planejados, somente no Brasil, é de aproximadamente 20 bilhões 
de dólares até o ano de 20308. 

 
6 De acordo com o World Oil Outlook da OPEP, para atender às necessidades da demanda, o investimento necessário 
no setor global do upstream é estimado em cerca de US$ 370 bilhões por ano, no período de 2021 a 2045. A OPEP 
prevê um pico de investimentos de pouco menos de US$ 400 bilhões por volta de 2030, em linha com a recuperação 
e crescimento projetados no fornecimento de líquidos não-OPEP, em particular para o não convencional americano 
neste período.   
7 World Energy Investment. IEA, 2022. 
8 O setor de O&G Brasileiro. Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás, 2022. 
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4. POLÍTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO NO ÂMBITO DE 
PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

A política de E&P vigente até junho de 2017 estabelecia como princípio “a expansão da 
produção de petróleo e gás natural de forma a atingir e manter a autossuficiência do País e a 
intensificação da atividade exploratória, objetivando incrementar os atuais volumes de reservas 
do País”. Contudo, mudanças nas condições internas do Brasil, aliadas às condições 
macroeconômicas da indústria do petróleo, suscitaram a proposição de diretrizes gerais para 
uma nova política de E&P.  

Nesse sentido, passou-se à definição de diretrizes que possibilitassem: a atração e 
manutenção de investimentos oriundos de uma maior pluralidade de agentes; a maximização 
da recuperação dos recursos in situ dos reservatórios; a quantificação do potencial petrolífero 
nacional e a intensificação das atividades exploratórias no Brasil. Fez parte também da política, 
a promoção da adequada monetização das reservas existentes, resguardados os interesses 
nacionais. 

Programas governamentais como o Promar - Programa de Revitalização e Incentivo à 
Produção de Campos Marítimos, notadamente para a Bacia de Campos, surgiram com uma série 
de incentivos para a revitalização e aumento da produtividade e recuperação de campos 
terrestres e marítimos em declínio. 

O Promar estabelece uma abordagem voltada a garantir investimento e lidar com o 
declínio de produtividade dos campos de formações pós-sal. Nesse sentido, o CNPE deliberou, 
por meio da Resolução CNPE nº 5, de 12 de agosto de 2022, sobre propostas relativas a formas 
de compensação e mitigação das emissões de GEE nas atividades de E&P. Além disso, o CNPE 
determinou medidas de estímulo à extensão da produção de campos e desenvolvimento de 
descobertas em campos com economicidade marginal. 

 

5. CAMPOS MARGINAIS E ACUMULAÇÕES DE ECONOMICIDADE 
MARGINAL 

Segundo a Resolução ANP nº 877/2022, o campo marginal é aquele cujo contrato é 
oriundo de licitação específica de áreas inativas com acumulações marginais, ou no qual as 
atividades de desenvolvimento e produção apresentam economicidade ou produção marginal 
(reduzida). Já acumulação marginal é a acumulação de petróleo ou de gás natural localizada em 
área contratada, aqui considerada aquela que se localiza em campos já delimitados, que não 
apresente reservas no Boletim Anual de Recursos e Reservas – BAR, e cujo desenvolvimento e 
operação apresentem economicidade marginal. 

Segundo esse critério, de um total de 433 campos localizados no Brasil, 291 são 
marginais; destes, 217 (75%) estão localizados em terra, 46 (16%) estão em águas rasas e 26 
(9%) em águas profundas. Com relação às áreas com acumulações de economicidade marginal 
em operação no Brasil, todas encontram-se no ambiente onshore e representam um total de 63 
áreas. Na Figura 1 e na Figura 2 são apresentados os campos marginais offshore da Bacia do 
Espírito Santo e na Bacia de Campos. 
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Figura 1. Campos marginais offshore da Bacia do Espírito Santo 

 
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Figura 2. Campos marginais offshore da Bacia de Campos 

 
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Em relação aos campos marginais considerados maduros9, eles se encontram em uma 
fase específica do ciclo de vida, cuja economicidade e retorno do investimento dependem da 
produtividade incremental e da data de encerramento de produção, que possam ser atingidas 
por meio de aplicações técnicas específicas de recuperação de reserva e extensão de vida das 
instalações. Essa análise difere daquela feita para os campos que ainda serão desenvolvidos, 
ainda que marginais, pois os campos maduros têm menos opções para aplicação de alternativas 
de descarbonização capazes de adicionar valor ao projeto. Em resumo, a exigência de elevado 
custo de capital envolvido em algumas das alternativas de descarbonização (tecnologia de 
sistemas de flare, compressores de gás, eletrificação e associação a CCUS) precisariam de longo 
tempo de produção para retornarem seus investimentos, inclusive para obterem redução 
significativa de emissões e serem remuneradas pelo benefício dos ganhos de eficiência.  

 
9 Campo maduro: segundo Resolução nº 749/2018 da ANP, é aquele que já produziu por mais de 25 anos, ou que 
apresenta produção acumulada correspondente a, pelo menos, 70% do volume que poderia produzir em toda sua 
vida produtiva. 
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Há ferramentas desenvolvidas para comunicar diretamente as vantagens comparativas 
entre os valores presentes líquidos e a redução de emissões, como por exemplo a Marginal 
Abatement Cost Curve – MACC, (Vogt-Schilb et.al, 2014). Em síntese, para cada alternativa que 
proporcione redução de emissões, é calculado o valor presente líquido (fluxos de caixa do 
projeto trazidos a valor presente), e é então calculado o custo marginal de abatimento da solução 
(razão entre o valor presente líquido e as emissões abatidas durante o ciclo de vida). 

De acordo com informações fornecidas pelo Methane Guiding Principles a participantes 
do Global Methane Pledge, do qual o Brasil faz parte, o Oil and Gas Sector Toolkit for the Global 
Methane Pledge10 indica que campanhas de detecção de vazamento e reparo (LDAR, na sigla em 
inglês), realizadas de modo sistemático, adicionam valor aos projetos de óleo e gás, uma vez que 
seus custos marginais de abatimento são negativos e os volumes evitados de emissão são 
elevados.  

É importante ressaltar que não há solução one-size-fits-all. Dessa forma, possíveis 
soluções devem ser avaliadas caso a caso. No E&P brasileiro, a fase de proposição e avaliação 
dos Planos de Desenvolvimento poderia contemplar as hipóteses e análises de viabilidade das 
medidas de redução de emissões, dentro do conceito de adoção das melhores técnicas 
disponíveis, utilizado de forma sistemática como, por exemplo, na Noruega11. Este conceito é 
evidenciado pelo papel dos padrões tecnológicos (technology standards) no potencial de 
abatimento de emissões de metano no contexto de políticas já testadas e demonstradas efetivas 
em publicações da International Energy Agency (IEA)12 (Figura 3).  
 

Figura 3. Potencial de abatimento de metano por políticas já testadas. IEA. 

 
Fonte: IEA, 2022. 

Assim, os desafios do investimento em alternativas de descarbonização no 
desenvolvimento e operação dos ativos marginais podem ser superados com o auxílio de 
políticas e instrumentos regulatórios razoáveis e proporcionais à sua contribuição para as 
emissões do setor de E&P. 

 
10 Methane Guide Principle, 2021.  
11 Norsok S-003 Environmental care. Standards Norway. 2017. 
12 Methane abatement potential of policy measures. IEA, 2022. 
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6. EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA NO BRASIL 
A matriz energética brasileira e suas emissões de GEE são singulares quando 

comparadas às de outros países da comunidade internacional, em especial às de grandes 
economias panamericanas. Isso se deve à contribuição de uma matriz energética variada, com a 
participação da biomassa em 8,2% da energia total, além de 56,8% de fontes hídricas 
(hidroeletricidade) e 13% de fontes de outras energias renováveis (eólica e solar), segundo o 
Balanço Energético Nacional (EPE, 2022).  

Sem prejuízo do aumento do uso de fontes alternativas renováveis, o petróleo e seus 
derivados seguem como os principais energéticos da matriz brasileira, que recebe uma 
participação total de 33,1% de fontes fósseis. Essa participação é expressiva no cenário nacional, 
mesmo estando abaixo da média global de dependência de fontes fósseis (IEA, 2009).  

Segundo o Observatório do Clima, as emissões nacionais de GEE em 2021 foram de 
aproximadamente 2,4 bilhões de tCO2eq, dos quais 17% foram oriundos do setor de energia. O 
maior volume de emissões no Brasil origina-se no setor de mudança do uso da terra e florestas, 
com cerca de 50% das emissões de CO2 nacionais.  

Nesse contexto, à medida que as ações de mitigação sejam exitosas em alguns setores, 
em especial o de uso da terra e florestas, a tendência é que o setor de petróleo e gás natural 
brasileiro ganhe relevância no quadro nacional das emissões. Espera-se, portanto, que 
iniciativas de redução de emissões de GEE no setor de óleo e gás nacional possam colaborar com 
a estratégia de mitigação do país. Do mesmo modo, espera-se que a crescente opinião 
internacional acerca da redução das emissões e da busca de mitigação no setor influencie a 
indústria brasileira de óleo e gás no sentido de uma transição energética ampla e justa. 

 

7. MITIGAÇÃO, REDUÇÃO E COMPENSAÇÃO DE EMISSÕES 
A ONU13 estima que, para atender às metas de mitigação e adaptação de 2030, países em 

desenvolvimento precisarão de até US$ 340 bilhões anualmente, muito além do disponível e de 
modo não equitativo entre as nações. Assim, oportunidades de destinação de recursos dos 
setores público e privado para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas se tornam fator 
chave para que as ações necessárias ocorram (EPE, 2021). 

A indústria de O&G vem adotando estratégias para a descarbonização dos seus 
processos produtivos e ampliando o seu portfólio de atuação no sentido de fornecer fontes de 
energias de baixo carbono.  

As medidas de mitigação mais comumente empregadas são as que correspondem às 
iniciativas de baixo custo, que se constituem em mudanças ou alterações em processos, 
automação de serviços de manutenção offshore e implementação de programas de inspeção e 
manutenção.  

Outras maneiras viáveis de proporcionar a redução de emissões de GEE, por meio de 
medidas que apresentam custos marginais de abatimento líquido positivos, e que são iniciativas 
eficientes para avanço da descarbonização e redução das emissões, são: o aumento da 
eletrificação, com uma conversão de energia mais eficiente; geração de energia elétrica a ciclo 
combinado, de turbina a gás com turbina a vapor para maior aproveitamento do calor 
excedente; o uso de fontes renováveis em sistemas produtivos e no portfólio de negócios de E&P 
e de refino (bioenergia, HVO, bioquerosene, eólica offshore, solar, ondas e hidrogênio); a 
intensificação da eficiência energética das instalações; transformação digital, o CCUS e a 
compensação florestal.  

Ainda que a compensação seja a última opção na hierarquia de mitigação, para que se 
atinjam os objetivos de neutralidade, ela é uma solução inevitável. Os créditos de carbono de 

 
13 Relatório sobre a Lacuna de Adaptação. ONU 2022 
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projetos precisam ser utilizados como um esforço adicional para complementar a estratégia 
principal, que deve ser a busca efetiva por descarbonização da indústria (EPE, 2021).  
 

8. POLÍTICA DE DESCARBONIZAÇÃO E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
NO MUNDO 

Com o objetivo de entender como o setor de E&P está inserido no contexto de políticas 
climáticas em diferentes partes do mundo, foi elaborado questionário endereçado a governos 
de países estrangeiros e a empresas que operam fora do Brasil. 

As perguntas foram formuladas com base no panorama e nas análises IEA 202114 e IEA 
202215 e se concentraram no setor upstream. O intuito foi entender o desenvolvimento recente 
de regras para redução de flaring, venting e emissões fugitivas na política de óleo e gás 
integradas a metas nacionais de descarbonização, a exemplo do que ocorreu no México, 
Colômbia, Canadá, Estados Unidos da América e países da União Europeia, sob abordagens 
regulatórias muito distintas. Adicionalmente, percebe-se no Reino Unido, Estados Unidos e 
países da Europa, a promoção da transparência das emissões e da sustentabilidade no setor de 
óleo e gás, baseada no esforço em aprimorar o investimento em pesquisa, desenvolvimento e 
inovação no setor de energia como um todo. 

A melhoria em regras de flaring, venting e emissões fugitivas é capaz de produzir 
inventários de emissões de maior qualidade, devido ao uso de práticas sistemáticas de detecção 
e quantificação direta de emissões e ao uso de modelos computacionais em contraposição a 
estimativas por fatores de emissão. Os custos marginais de abatimento relacionados à adoção 
de práticas de LDAR (Leak Detection and Repair) e MRV (Measurement, Report and Verification) 
demonstram sua viabilidade, com adição de valor aos projetos de óleo e gás. 

A monetização de emissões evitadas por mercado voluntário é possível, embora 
empresas brasileiras não a utilizem. Mercados regulados, por sua vez, precisam de um desenho 
adequado de partes obrigada e voluntária. Na Alemanha, é possível a remuneração aos projetos 
de upstream de emissões evitadas de forma voluntária. 

Fator não revelado pelo questionário, mas que é citado como estratégia de mitigação, 
em adição aos já mencionados pelo lado da oferta (supply side) de óleo e gás, é o aproveitamento 
das oportunidades de integração entre óleo e gás e tecnologias/energias renováveis ou de baixo 
carbono, com possibilidade de aceleração de pesquisa em transição energética (Gordon, 2021). 
São encontrados hoje exemplos de elaboração de avaliações ambientais estratégicas que 
reúnem e avaliam projetos de óleo e gás integrados a projetos de energia de baixo carbono e 
aplicações industriais. 
 

9. DESCARBONIZAÇÃO DO SETOR DE ÓLEO E GÁS NO BRASIL 
A descarbonização da indústria se refere à busca pela redução e pela eliminação, no 

longo prazo, das emissões de GEE nas diversas atividades e na geração de energia. Consiste na 
migração para um sistema industrial equilibrado sob aspectos econômicos, que reduza e 
compense de forma sustentável essas emissões. 

A produção de hidrocarbonetos continua tendo um papel importante na matriz 
energética prevista para o decênio, mas, para se manter competitiva, a produção precisa ser de 
baixo custo e com baixas emissões de GEE. As estratégias associam-se à gestão da economia de 
baixo carbono, com técnicas renováveis e limpas, visando o aumento da eficiência energética, 
com a preocupação de produzir um petróleo menos carbonizado no futuro. 

 
14 Regulatory Toolkit. IEA, 2021 
15 Flaring Emissions, IEA, 2022 
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O gerenciamento e a mitigação das emissões de GEE oriundas da expansão da produção 
de petróleo e gás natural no Brasil, considerando-se a expectativa do expressivo aumento da 
produção no médio prazo, influenciada pela produtividade do pré-sal, traz a discussão sobre as 
opções de mitigação a serem apresentadas nos cenários brasileiros. Esta discussão auxiliará na 
tomada de decisões atuais e futuras sobre políticas de gerenciamento das emissões e mitigação 
no setor de petróleo e gás natural e no setor energético como um todo. 

A Petrobras, em seu Plano Estratégico 2023-2027, prevê novos avanços com o 
separador HISEP®, a separação de CO₂, a detecção de metano, o flare fechado. Já a Shell alega 
que irá reduzir pela metade suas emissões de dióxido de carbono até 2030, em comparação aos 
níveis de 2016. BP, Equinor, Shell e Total Energies já anunciaram a ambição de zerar emissões 
de carbono até 2050.  

As companhias de serviços também são parte importante no processo de 
descarbonização. Muitas delas preveem redução de emissões nos produtos e serviços fornecidos 
nas próximas décadas. Uma possibilidade se abre com eventuais parcerias com empresas de 
óleo e gás ou do setor elétrico com incentivo da Lei do bem de depreciação para 
desenvolvimento efetivo de projetos de PD&I no Brasil. 

O primeiro grande desafio para o avanço da descarbonização da indústria brasileira de 
óleo e gás, sobretudo do ponto de vista do planejamento, é a carência do mapeamento e de 
inventário das emissões do setor.  

Na Europa, região na qual existe regulação ou iniciativa mais rigorosa, são adotadas 
técnicas de medição direta (bottom-up) utilizadas em sinergia com técnicas de medição das 
concentrações atmosféricas de gases usando sensoriamento remoto (top-down), para produção 
de inventários mais acurados.  

Esses inventários, em se implementando a atividade de MRV, teriam dados 
representativos da realidade brasileira, possibilitando aplicar práticas de gestão de emissões, 
como programa de LDAR, e o estabelecimento de critérios de desempenho. 

Isto possibilitaria a análise do potencial de redução de emissões do setor, permitiria 
conhecer a qualidade dos dados fornecidos pelos operadores, o conhecimento dos aspectos 
técnicos envolvidos na emissão de GEE em instalações de óleo e gás e os impactos nos aspectos 
técnico-econômicos e de ciclo de vida de projetos de E&P.  

 

10. PERFIL DE EMISSÕES NA PRODUÇÃO OFFSHORE DE ÓLEO E 
GÁS EM 2021 

A ANP tem empreendido esforços para dar maior transparência ao desempenho em 
sustentabilidade do setor de óleo e gás e publicou, no final de 2022, o painel dinâmico de 
emissões do setor no segmento offshore da produção de óleo e gás no Brasil, referentes ao ano 
de 2021 (Figura 4).  
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Figura 4. Painel ANP de Sustentabilidade.16  

 
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

A partir de fevereiro de 2023 a previsão é de que os dados de emissão de GEE sejam 
informados anualmente à ANP, tanto no segmento offshore como no segmento onshore. 

Vale destacar que a ANP exigiu dados no formato do GHG Protocol, sob qual grande parte 
dos operadores já calcula suas emissões, tendo como principais referências metodológicas o 
GHG Protocol Brasil e o documento The API Compendium of GHG Emissions Methodologies for the 
Natural Gas and Oil Industry.   

A partir dos dados de emissões de GEE em instalações do setor offshore em 2021, 
verifica-se que as emissões relatadas à ANP são calculadas, predominantemente, a partir do uso 
de fatores de emissão. Adicionalmente, dada a dominância de emissões da geração de energia 
sobre as demais emissões reportadas, o modelo utilizado é sensível ao tipo de combustível 
utilizado para geração de energia e ao nível de produção de óleo e gás. 

Em relação aos dados apresentados, destaca-se maiores incertezas para o cálculo de 
emissões difusas, principalmente as fugitivas em tubulações e equipamentos, e as evaporativas 
de compostos voláteis em tanques de carga de FPSOs (Floating Production Storage and 
Offloading), bem como para as emissões oriundas de flaring. A redução de incerteza do cálculo 
dessas emissões poderia ser conseguida a partir de modelagem de engenharia ou do uso de 
métodos de medição direta. 

A modelagem e a medição direta em fontes difusas e flaring possuem ainda desafios 
regulatórios e tecnológicos a serem superados, o que demanda, por um lado, o aprimoramento 
da regulação baseada em desempenho, em complementação àquela atualmente adotada no 
Brasil, e, por outro lado, a adoção de novas tecnologias. É importante frisar que o 
desenvolvimento de metodologias e regulação para redução dessas incertezas não significa 
necessariamente que as emissões calculadas resultantes serão maiores do que as anteriormente 
estimadas, ou seja, uma melhoria em métodos de medição e reporte pode reconhecer emissões 
menores do que as estimadas por métodos com maior incerteza. (Zavala-Araiza et al, 2021) 

Os dados do segmento offshore submetidos à ANP (Tabela 2) indicam emissões totais de 
16,14 MMtCO2eq, referentes a uma produção de 1,02 bilhões de barris de óleo e 254,05 milhões 
de barris de óleo equivalente de gás natural. A intensidade média de emissões no segmento 

 
16 Painel ANP de Sustentabilidade, 2022.  
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offshore é, portanto, de 14,27 KgCO2eq/boe e cerca de 75% da produção tem origem nas 43 
instalações do tipo FPSO em operação. 
 

Tabela 2. Síntese da produção offshore brasileira.  

Emissões totais 16,14 MMtCO2eq 

Produção de óleo 1,02 bilhões de barris 

Produção de gás 254,05 milhões de barril 
de óleo equivalente 

Intensidade média de emissões no offshore 14,27 KgCO2eq/boe 

Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Dessas emissões, 1,78 MMtCO2eq são oriundas de campos marginais e 14,36 MMtCO2eq 
se originam de campos fora dessa classificação. Assim, pode-se dizer que há uma contribuição 
de 11% das emissões de campos marginais offshore sobre as emissões totais do segmento 
offshore. (Figura 5)  
 

Figura 5. Emissões totais de GEE em campos offshore. 

 
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Algumas análises conduzidas sobre os dados de emissões encaminhados pelos 
operadores buscaram extrair correlações. Os resultados dessas análises foram comparados às 
conclusões, hipóteses ou insights obtidos durante uma série de reuniões com especialistas. Os 
dados foram tratados para exclusão de outliers, representados por instalações em fase de 
comissionamento (FPSO Carioca) e instalações em etapa final de produção, que apresentaram 
elevado tempo de parada (5 instalações ao todo). 

Cabe destacar que não foi encontrada forte correlação entre o tipo de acionamento de 
compressores e intensidade de emissões, correlação frequentemente mencionada em 
discussões técnicas. Entretanto, a amostra se refere a um só ano de levantamento e a correlação 
entre fatores técnicos e emissões poderá ser verificada no futuro, a partir de um conjunto maior 
de dados disponíveis e, adicionalmente, maior uso de modelagem e medições diretas.  

A distribuição de intensidades de emissões por instalação para diversas faixas de idades 
das unidades estacionárias de produção (UEPs) em operação é mostrada na Figura 6. A 
tendência de aumento da intensidade média de emissões era esperada devido à gradual redução 
de energia no reservatório, resultando em perda de produtividade; ao aumento de demanda 
energética devido ao uso de métodos artificiais de elevação; e ao envelhecimento, desgaste e 
obsolescência de equipamentos e sistemas. Tais efeitos demonstram que se deve esperar 
aumento da intensidade de emissões de GEE com o tempo de operação das instalações. 

Cabe a observação de que as intensidades em campos de gás são, como esperado, as 
menores verificadas, com média de 2,6 kgCO2eq/boe. 
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Figura 6. Intensidades de emissões médias (kgCO2eq/boe) por faixas de idade de instalações. 

  
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Contudo, as emissões absolutas se reduzem ao longo do tempo, conforme mostra a 
Figura 7. A tendência de redução de emissões absolutas expressa menor contribuição dos 
campos de menor produção para o total de emissões de gases de efeito estufa. 
 

Figura 7. Emissões totais médias (tCO2e/ano) por faixa de idade de instalações. 

 
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Enquanto as emissões absolutas totais impactam o inventário nacional de emissões, as 
intensidades de emissões expressam a eficiência em carbono com a qual os hidrocarbonetos são 
produzidos e podem servir de base para se estimar emissões futuras no contexto da entrada em 
operação de novos campos.  

Uma análise de componentes principais – PCA (Principal Component Analysis) – foi 
executada sobre os dados consolidados de emissões e as características das instalações. Foram 
considerados atributos operacionais (produção, características dos fluidos produzidos) e 
atributos relacionados a características (distância da costa, lâmina d’água e outros). A análise 
identificou o nível de produção e a o grau API do óleo produzido como componentes principais, 
ou seja, as variáveis a serem consideradas mais importantes na interpretação dos dados. 

O resultado de PCA foi levado para a análise de um conjunto mais homogêneo de 
instalações, as FPSOs. As instalações do tipo FPSOs originam 75% da produção de óleo e gás no 
Brasil e, para o futuro, são previstas novas FPSOs em operação, uma vez que estão contratados 
novos desenvolvimentos em águas profundas.  
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Para o conjunto de FPSOs em operação no Brasil, foi feita uma análise de clusters17 com 
as variáveis independentes “Produção” e “Grau API”, conforme Figura 8. 
 

Figura 8. Análise de clusters FPSOs. 

 

Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Os três clusters identificados não possuem sobreposição, e o cluster 3 possui um nível 
maior de dispersão do que os demais. Suas principais características encontram-se na Tabela 3.  
 

Tabela 3. Resultado de clustering a partir de dados de emissões de FPSOs. 

 cluster 1 cluster 2 cluster 3 

Grau API Médio 25,1 29,9 24,2 

Intensidade média de Emissões (kgCO2eq/boe) 15,0 10,9 25,1 

Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

A correlação entre nível de emissões e densidade do petróleo, expressa pelo grau API, é 
conhecida e esperada, conforme detalhado no livro “No standard oil”, por Deborah Gordon, do 
RMI. As emissões associadas à produção de óleo pesado são superiores em comparação a óleo 
leve, e as menores emissões estão associadas à produção de gás natural, se comparado ao 
petróleo. 

As análises de dados dos cluster 1 e 3 não revelaram correlações significativas entre 
emissões e eventos operacionais ou aspectos tecnológicos de cada instalação. Deve-se ressaltar 
que o cluster 1 possui apenas 4 instalações e o cluster 3, como mencionado, apresenta dados com 
maior dispersão. 

Nota-se uma correlação entre o número de paradas emergenciais e as emissões totais, 
como mostra a figura 9, construída com os dados do cluster 2 para o ano de 2021. Mesmo não 
havendo suporte estatístico para inferir que haja relação de causalidade entre as duas variáveis, 
isso é plausível considerando o volume de queima que acompanha esse tipo de evento. 
 
  

 
17 Utilizada função Clustering Normal Mixtures no software JMPtm baseada em modelo de mistura de gaussianas 
(GMMs).  
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Figura 9. Relação entre emissões totais e paradas emergenciais no cluster 2.  

 
Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

Independentemente de correlação, o número de paradas emergenciais em algumas 
unidades de produção indica necessidade de melhor gestão de segurança operacional e 
confiabilidade para melhoria do desempenho em emissões, para as quais esses eventos 
contribuem com aumento espúrio. 

 

10.1. Abordagem para novas instalações 
É preciso destacar que, para o desenvolvimento de novos projetos de óleo e gás, deve-

se considerar a adoção do conceito melhores técnicas disponíveis (Best Available Techniques - 
BAT ou Best-in-Class), com equipamentos e configurações de sistemas mais modernos e 
eficientes. Essa implementação contribuiria para a redução de emissões e de riscos operacionais. 
Tal abordagem pode ser implementada pelo regulador, por força de contrato, amparada por 
atribuições legais de responsabilidade, antes mesmo da submissão do projeto à etapa do 
licenciamento ambiental para novos contratos que avancem para a etapa de desenvolvimento 
da produção. Um benefício secundário seria o de contribuir para a redução do tempo de análise 
de pedidos de licenciamento, uma vez que haveria maiores condições de demonstrar os esforços 
empreendidos em redução de impactos ambientais e riscos. 

Dentro desse mesmo contexto, as oportunidades de integração com tecnologias de 
energia renovável e de baixo carbono precisam ser avaliadas, uma vez que as emissões de 
escopos18 1 e 2 dos projetos de óleo e gás envolvem a queima de hidrocarbonetos para geração 
de energia. A substituição parcial ou total por energias renováveis ajudará, portanto, na redução 
da pegada de carbono dos projetos. É fundamental que a incorporação das energias renováveis 
seja considerada o mais cedo possível nos projetos, uma vez que os custos e o planejamento de 
layout de instalação podem ser proibitivos em etapas posteriores. Idealmente, o levantamento 
das possíveis fontes de energia deve recorrer a um plano nacional de energia alinhado com a 
Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês) brasileira. 

 
18 Segundo metodologia do Greenhouse Gas Protocol (“GHG Protocol”), desenvolvido pelo World Resources Institute 
(WRI) em associação com o World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), as emissões de escopo 1 
são as diretas, provenientes de fontes que pertencem ou são controladas pela organização; as de escopo 2 são 
emissões indiretas provenientes da aquisição de energia elétrica e térmica que é consumida pela empresa; e as de 
escopo 3 são outras emissões indiretas, de relato opcional, consequência das atividades da empresa, mas que 
ocorrem em fontes que não pertencem ou não são controladas por ela. 
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A atividade de apoio e logística aérea e marítima impacta o desempenho em emissões 
de todos os ativos em operação ou em futuros desenvolvimentos de campos. As emissões dessas 
atividades são consideradas como emissões diretas (escopo 1) por todos os operadores do 
segmento offshore.  Contudo, a contribuição das emissões dessa origem não é revelada pelos 
dados coletados, por se tratar de um “ruído branco” presente de modo homogêneo em toda a 
amostra de dados de emissões para instalações habitadas. 

Outro aspecto revelado pela análise de dados é a importância em se elevar 
confiabilidade e segurança em operações offshore, reduzindo paradas emergenciais, que estão 
associadas à majoração dos volumes de flaring e a ineficiências do processo de produção de óleo 
e gás. 

 

10.2. Medidas regulatórias para medição e monitoramento de emissões 
A projeção de cenários futuros de baixo carbono demonstra que a indústria de óleo e gás 

ainda desempenhará papel relevante nas próximas décadas, por exemplo para fornecer matéria-
prima para o setor petroquímico e para atender setores de difícil descarbonização, como o 
transporte de longa distância (IEA, 2021), o que apressa e torna inadiável a discussão sobre as 
medidas de mitigação.  

Nesse contexto, apresenta-se como desafio no potencial de redução de emissões de GEE 
no setor de óleo e gás natural no Brasil, a qualidade dos dados que hoje podem ser fornecidos 
pelas companhias operadoras, bem como o conhecimento pela indústria de aspectos técnicos e 
econômicos que permitam a implantação de sistemas de medições que favoreçam o 
gerenciamento desses dados nas instalações de óleo e gás. Abre-se, portanto, uma janela para a 
instituição de políticas públicas que direcionem para o empenho de empresas de óleo e gás no 
sentido do gerenciamento das emissões, para assim repercutir no potencial de redução das 
emissões operacionais (ou de escopos 1 e 2), possibilitando produção menos intensiva em 
carbono. 

O segmento upstream responde por cerca de dois terços das emissões operacionais do 
setor de óleo e gás (McKinsey, 2020). Nesse segmento as emissões de GEE podem se dar por 
meio de múltiplas fontes em diferentes processos/equipamentos e variam conforme diferentes 
fatores, tais como: presença ou não de infraestrutura para comercialização de gás; 
características do reservatório; idade do campo; técnicas de produção adotadas; localização e 
questões relativas à logística; além de questões regulatórias e práticas de controle de emissões 
aplicadas (IOGP, 2022). 

As fontes emissoras do upstream foram agrupadas em três categorias principais, em 
alinhamento com a metodologia de inventários do IPCC (IPCC, 2006): fugitivas intencionais ou 
projetadas (flaring e venting); fugitivas não-intencionais (vazamentos inesperados); e emissões 
provenientes da combustão para o consumo próprio das atividades de E&P. Os programas de 
monitoramento e medição são aplicados nessas fontes, possibilitando o controle e o registro das 
emissões. 

A gestão das emissões de metano e CO2 fugitivas mais comuns possui moderada 
complexidade técnica e necessidade de redução de assimetrias de informação. A regulação 
contribui para que esses processos sejam adotados adequadamente, de forma econômica e 
dentro da realidade de cada projeto de óleo e gás. Ao se avaliar as melhores técnicas disponíveis 
para redução de emissões de metano, conclui-se que sua gestão pressupõe a adoção de atividade 
de MRV, bem como de programa de LDAR, como base de todas as atividades necessárias para 
efetivamente reduzir emissões. 

A adoção de processos sistemáticos de MRV e LDAR e a adoção das melhores técnicas 
disponíveis ao longo da cadeia do gás natural é fator chave para favorecer o crescimento, por 
exemplo, da atividade do gás natural com garantia de baixa intensidade de emissões. 

A implementação de programas rigorosos de monitoramento, medição e reparo, em 
consonância com o LDAR, é uma medida essencial para controle das emissões fugitivas, que 
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requer campanhas periódicas de verificação das condições dos equipamentos e componentes 
potencialmente emissores em instalações. As inspeções são realizadas em tempo real, com o uso 
de câmeras que permitem a visualização de vazamentos em grandes áreas, identificando o ponto 
de escape. O potencial de redução de emissões em consequência destes programas vai depender 
do seu escopo, dos métodos adotados e da frequência de execução. Reduções entre 40 e 80% de 
emissões fugitivas não intencionais foram obtidas em instalações com manutenção desses 
programas (Jones et al., 2021). 

A tendência é de que programas de monitoramento, medição e reparo se tornem ainda 
mais custo-efetivos, devido ao amadurecimento e surgimento de novas tecnologias de detecção 
de emissões fugitivas, tais como: sensores de monitoramento contínuo, veículos aéreos não 
tripulados (UAVs, na sigla em inglês) e satélites (Wood Mackenzie, 2021).  

As práticas de LDAR e MRV são ferramentas eficientes na gestão de emissões no setor 
de óleo e gás, sobretudo no segmento de E&P, e devem compor proposta de dispositivos para o 
gerenciamento de emissões de GEE, nos termos da regulamentação de instrumentos de 
mitigação e compensação de emissões no caso brasileiro.  

 

11. DADOS DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA EM 
CONTRATOS DE PARTILHA 

A exploração e produção de petróleo e gás natural sob o regime de partilha de produção 
em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas é regida pela Lei Federal nº 12.351, de 22/12/2010, 
que, entre outras cláusulas, impõe a apresentação de inventário periódico sobre as emissões de 
gases que provocam efeito estufa (Inciso XXI, art. 29). 

Considerando, portanto, a obrigação definida nos contratos de partilha de produção e os 
dados enviados à ANP, estima-se que em uma atividade exploratória típica, com uso de 
combustíveis fósseis convencionais, cerca de 33% das emissões têm origem em embarcações de 
apoio, 64% em sondas e 3% em helicópteros, conforme Figura 10.  

  

Figura 10. Emissões da atividade exploratória do pré-sal nos anos de 2019 e 2020. 

 

Fonte: Dados de contratos de partilha enviados à ANP. 

Note-se que as emissões evaporativas de VOC (Compostos Orgânicos Voláteis, na sigla 
em inglês) não são modeladas ou medidas diretamente, representando incerteza ao valor 
informado à ANP por força de contrato. Tais emissões podem ser evitadas por ajustes de 
processo ou recolhidas e aproveitadas de forma econômica em shuttle tanks por soluções 
modernas gas-to-liquid19.  

 

 
19 Vaholmen VOC Recovery   
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11.1. Oportunidades de descarbonização das atividades de apoio offshore 
No curto prazo, acredita-se que o uso de combustíveis renováveis, como os 

biocombustíveis, pode ser uma das principais formas de reduzir emissões no uso de sondas, 
helicópteros e barcos de apoio nas atividades de exploração, que somadas representam quase a 
totalidade das emissões dessa fase contratual. 

O uso de combustíveis renováveis, com ou sem o auxílio da hibridização de motores, 
como estratégia de descarbonização de curto prazo, possui perspectivas favoráveis na 
navegação e aviação, sobretudo pelas sinalizações dadas nas discussões da IMO GHG Strategy20 
e ICAO-CORSIA21. Essas estratégias poderão evoluir nos médio e longo prazos para a adoção de 
combustíveis avançados ou para a completa eletrificação, que ainda possuem desafios 
tecnológicos e de mercado a serem superados.  

O segmento de embarcações de apoio e aeronaves é um setor com claras interfaces com 
a nova indústria de geração de energia renovável offshore, assim como para a indústria do 
descomissionamento. Assim, deve-se perceber que o investimento em pesquisa e 
desenvolvimento e incentivo à descarbonização desse segmento apresenta importância além 
dos limites da indústria do petróleo, fazendo parte de um sistema complexo mais amplo do setor 
de energia. 
 

11.2. Contratos de partilha: emissões de exploração e produção 
As emissões referentes às atividades de exploração e produção em contratos de partilha 

encontram-se na Tabela 4. Os dados dos anos de 2014 a 2017 são referentes apenas ao bloco de 
Libra; a inclusão de novos campos ocorreu a partir do ano de 2018.  
 

Tabela 4. Emissões E&P em contratos de partilha.  

Ano Emissões de CO2eq (toneladas) 

2014 33.685,65 

2015 83.143,88 

2016 118.462,97 

2017 178.346,40 

2018 477.772,01 

2019 503.905,92 

2020 386.766,91 

2021 958.935,10 

Fonte: Dados ANP. Elaboração própria. 

 

Com base na análise consolidada de dados enviados pelos operadores à ANP de suas 
operações sob contratos de partilha de produção e de concessão, estimam-se emissões anuais 
acima de 1 milhão de toneladas de CO2eq oriundas das atividades de embarcações de apoio e 
aeronaves offshore. Estas emissões seriam referentes a atividades associadas a cerca de 60 
instalações de produção habitadas em operação e, nesse contexto, a implementação de 
programa de combustíveis renováveis, eletrificação e hibridização de instalações, todas 
estratégias de curto prazo com tecnologias disponíveis, teria potencial de reduzir parte do 

 
20  IMO GHG Strategy: Iniciativa da Organização Internacional Marítima (OIM) para descarbonizar a navegação 
internacional. 
21 ICAO CORSIA: Programa da Organização Internacional de Aviação Civil de descarbonização da aviação internacional. 
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montante atual de emissões e gerar um legado para qualquer atividade offshore que se 
estabeleça no futuro. 

 

12. DIAGNÓSTICO: DISCUSSÕES AMPLIADAS ENTRE ANP E EPE  
Durante as reuniões realizadas para a elaboração do relatório, a partir dos 

levantamentos bibliográficos e da colaboração de convidados, foram propostas reuniões 
dinâmicas para identificação dos principais aspectos relacionados à mitigação e compensação 
de emissões no setor, trabalhando em um painel com aspectos e mapeamento de lacunas e 
oportunidades. 

Assim, os aspectos elencados na análise deste relatório e as propostas de melhorias 
decorrentes pretendem eliminar barreiras existentes em relação à atribuição de 
responsabilidades, preencher lacunas e aproveitar oportunidades ainda não exploradas de 
ganho de eficiência e integração do setor de óleo e gás com soluções de baixo carbono para 
redução de emissões de gases de efeito estufa. 

A análise identificou 15 aspectos sobre os quais foram identificadas, individualmente ou 
em conjunto, lacunas e oportunidades. Nesse trabalho, o conceito de “aspecto” é abrangente, 
podendo ser compreendido como tudo aquilo que poderia ser considerado importante para 
viabilizar a adoção de instrumentos regulatórios para mitigação e compensação de gases de 
efeito estufa no E&P. 

As recomendações a serem encaminhadas ao CNPE compreendem as bases legais e de 
política energética no sentido de seu aprimoramento. Essas recomendações foram organizadas 
em quatro grupos: [ANEXO 1] propostas de alterações de leis, [ANEXO 2] contribuições a projetos 
de lei, [ANEXO 3] alteração da Portaria Interministerial 198/2012, e [ANEXO 4] proposta de 
Resolução CNPE para tratar da transição energética (“Resolução da Transição Energética”). 

De forma geral, sugere-se que as normas propostas não sejam prescritivas e deem 
espaço para uma regulamentação pormenorizada. 

Fora do escopo das recomendações a serem encaminhadas ao CNPE, foram identificadas 
as seguintes recomendações internas à ANP: a) o aprimoramento das resoluções 806/2020 e 
17/2015; b) aprimoramento da regulação de segurança operacional e meio ambiente; c) criação 
de painéis de transparência de dados de desempenho em sustentabilidade; d) criação de 
estrutura e estratégia focadas em sustentabilidade e transição energética; e) proposta para 
utilização de regras comuns para criação de sandboxes regulatórios na ANP que fomentem o 
desenvolvimento de novas atividades relacionadas à descarbonização e à transição energética; 
f) discussões sobre a necessidade de desenvolvimento de regimes fiscais do CCUS e do 
hidrogênio, a exemplo do que ocorre em outros países. Os resultados das discussões foram 
sintetizados nos itens 12.1 a 12.15.  
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12.1. Avaliação ambiental de áreas sedimentares – AAAS 

 
Oportunidade:  

 Incentivar a integração das demais fontes potenciais de energia, preparando ativos 
de óleo e gás para um cenário estratégico de transição energética planejado. 

 Explorar o uso de melhores técnicas disponíveis (Best Available Techniques), 
integração entre renováveis e O&G, reuso de infraestrutura, bem como criação de 
clusters de transição energética. 

 Usar conceitos internacionais para a AAAS e permitir a integração de atividades de 
óleo e gás com atividades de baixo carbono de forma a atrair investimentos. 

Nível Infralegal  
Portaria Interministerial 198/2012 – Redesenho do processo de AAAS para convergência com 
método internacional, realização de avaliações mais amplas com vistas à transição energética, 
e simplificação administrativa do processo de elaboração e de tomada de decisão. 

 

Lacuna:  
 Estrutura e funcionamento da AAAS no Brasil possuem distinções significativas da 

metodologia de Avaliação Ambiental Estratégica que a inspirou, algumas das quais 
representam maior carga administrativa, ineficiências no processo decisório e pouco 
foco na integração de energias e transição; 

 O modelo atual, instituído em 2012, embora tenha produzido dois estudos técnicos 
(para as Bacias de SEAL-Jacuípe e de Solimões), não resultou na aprovação das AAAS 
com o objetivo de subsidiar o planejamento de rodada. 

 É necessária previsão orçamentária para a realização dos estudos, compatível com a 
abrangência da área pretendida e com a disponibilidade ou não de estudos e dados 
pretéritos. 

Nível Infralegal  
Portaria Interministerial 198/2012 – Redesenho do processo de AAAS para convergência com 
método internacional, realização de avaliações mais amplas com vistas à transição energética, 
e simplificação administrativa do processo de elaboração e de tomada de decisão. 

 

Tecnologia:  
 A adoção de novas tecnologias poderá ser considerada em planos e programas 

levados à avaliação ambiental estratégica, principalmente aquelas relacionadas à 
redução dos impactos de atividades sísmicas, de perfuração e de produção. Pode-se, 
por exemplo, considerar que se adotem sistemas e equipamentos com alta 
integridade e confiabilidade em aplicações subsea to shore ou unmanned platforms, 
projetos de poços direcionais e longo tie-back, capazes de centralizar produção e 
escoamento, reduzindo riscos e impactos ambientais, incluindo as emissões. Outras 
tecnologias para eletrificação seriam capazes de integrar diferentes projetos, 
associando-os à energia renovável e de baixo carbono, compartilhando e reutilizando 
infraestrutura.  

Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/97 – Alteração da Lei para inclusão do conceito de melhores técnicas disponíveis 
para segurança e meio ambiente, conceito de razoabilidade que exige a adoção de melhores 
soluções desde que seus custos não sejam desproporcionais aos benefícios esperados. 
Nível Infralegal 
Resolução CNPE de Política Energética – Considerar a adoção de melhores técnicas 
disponíveis na Política Nacional de Petróleo e Gás Natural na Resolução da Transição 
Energética. 
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12.2. Acesso a recursos financeiros 
 

Oportunidade:  
Atração de recursos de fundos, garantindo elegibilidade a projetos que possuam 
sinergia com os de óleo e gás, e contribuir para o ambiente de negócios favorável à 
adoção de finanças verdes (green finance). 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/1997 - Inclusão de atividades elegíveis a finanças verdes associadas à atividade de 
petróleo e gás natural, dados seus atributos climáticos e ambientais. 
Lei 12.114/2009, Decreto 9.578/2018 - Inclusão de projetos com atributos climáticos e 
ambientais associáveis à atividade de petróleo e gás natural como elegíveis ao Fundo Nacional 
de Mudança do Clima - FNMC. Inclusão de conceitos de custo-eficiência e custo marginal de 
abatimento de gases de efeito estufa. Inclusão da EPE e Agências na participação do comitê 
gestor do FNMC. 
Nível Infralegal 
Decreto 8.874/2016 – Inclusão de projetos de infraestrutura de petróleo e gás natural, 
hidrogênio e CCUS à elegibilidade de emissões de debêntures incentivadas. 
Decreto 9.578/2018 – Acesso a recursos do Fundo Nacional de Mudança do Clima para 
projetos de descarbonização da cadeia produtiva e em gás natural como energético de 
transição. Sugestão do setor de energia no FNMC. 

 

Lacuna:  
 Contribuição da PPSA para uso de dados de custos que auxiliem a indústria a avaliar 

projetos de redução de emissões pelo custo marginal de abatimento no Brasil. 
Nível Legal e de Decreto 
Lei 12.351/2010. Previsão de informação de custos da PPSA à EPE. 
Lei 12.304/2010. Atribuição de responsabilidade à PPSA em fornecer informações à EPE. 
Nível Boas práticas 
EPE, subsidiada pela PPSA, publicar estudo com estimativas de custos marginais para 
soluções tecnológicas de descarbonização. 

 

Tecnologia:  
 Análise de custo por tecnologia em cenário de desenvolvimento tecnológico 

Nível Infralegal 
Resolução CNPE de Política Energética – Prever atribuição à EPE de publicar dados de custos 
estimados de soluções tecnológicas selecionadas e suas tendências (Resolução da Transição 
Energética). 

 

12.3. Centralização da produção 

 
Oportunidade:  

 Explorar oportunidades que emergem da existência de infraestruturas a serem 
compartilhadas para centralização da produção, com ganhos de escala e aumento de 
eficiência entre diferentes operadores. 

 Adoção de tecnologia de long tie-back e eletrificação, intensivas em PD&I, para 
explorar novas oportunidades de produção de campos marginais com produção 
centralizada. 

Nível Legal e de Decreto 
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Decreto 8.874/2016 – Inclusão de projetos de infraestrutura de petróleo e gás natural à 
elegibilidade de emissões de debêntures incentivadas. 
Nível Infralegal 
Portaria ANP n° 116/2022, que cria o Grupo de Trabalho (GT) para regulamentação do acesso 
às infraestruturas essenciais de que trata o artigo 28 da Lei n° 14.134/2021, as quais 
contemplam gasodutos de escoamento da produção, instalações de tratamento ou 
processamento de gás natural e terminais de GNL – em andamento 
Elaboração e edição pela ANP de resolução específica para o compartilhamento das 
instalações de upstream com a finalidade de reduzir as emissões de GEE. 

 

Lacuna:  
N/A 

 

Tecnologia:  
 Long tie back  
 Eletrificação 

 

12.4. Captura, utilização e armazenamento de carbono – CCUS 
 

Oportunidade:  
 Atração de investimentos em descarbonização do setor, quando associado à atividade 
de produção. O CO2 oriundo do reservatório não proporciona redução de emissões líquidas – 
trata-se da condição base – e a captura e sequestro deverá utilizar CO2 de pós combustão na 
medida em que os custos se reduzam. 
 Reconhecimento dos atributos ambientais do CCUS associado à geração de energia 
para o grid em soluções gas-to-wire (p. ex., a tecnologia do ciclo Allam-Fetvedt encontra-se em 
demonstração com 2 plantas em operação no mundo). 
Nível Legal e de Decreto 
PL 1425/2022 – Contribuições ao projeto de lei, que em sua versão original atribui 
responsabilidades à ANP, ajustando considerações técnicas e de mercado para estimular o 
investimento na atividade no Brasil. 
Nível Infralegal 
Resolução CNPE de Política Energética – Inclusão de atribuição à ANP para autorizar o 
desenvolvimento de projetos de CCUS (Resolução da Transição Energética). 
ANP – Propor à ANEEL regulamentação da alteração do artigo 26, § 1o g) da Lei 9427/1996 
(pela Lei n° 14.120/2021) para que sejam reconhecidos os atributos ambientais do CCUS 
associado ao gas-to-wire. 

 

Lacuna:  
 Regulamentação da atividade de CCUS. 
 Previsão de autorização da atividade desde que solicitado pelo agente econômico e 

este atenda as condições estabelecidas e apresente estudos para implementação. 
 Sustentabilidade econômica de projetos de CCUS: modelos de negócio e mercado de 

carbono voluntário ou regulado. 
Nível Legal e de Decreto 
PL 1425/2022 – Contribuições ao projeto de lei, que em sua versão original atribui 
responsabilidades à ANP, ajustando considerações técnicas e de mercado para estimular o 
investimento na atividade no Brasil. 
Nível Infralegal 
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Resolução CNPE de Política Energética: Inclusão de atribuição à ANP para autorizar o 
desenvolvimento de projetos de CCUS (Resolução da Transição Energética). 
ANP: Propor à ANEEL a regulamentação da alteração do artigo 26, § 1og), da Lei 9427/1996 
(pela Lei n° 14.120/2021) para que sejam reconhecidos os atributos ambientais do CCUS 
associado ao gas-to-wire. 

 

12.5. Crédito de carbono 
 

Oportunidade:  
 Adoção de medidas voluntárias no upstream que caracterizem adicionalidade de 

acordo, protocolos e padrões aceitos. 
 Reconhecimento de emissões evitadas com base em dispositivos do Decreto 

11.075/22 (mercado de emissões) e do Decreto 9.172/2017 (registro de emissões) 
Nível Infralegal 
Resolução ANP 806/202 – Aprimoramento de regulação para melhoria de atividade de MRV 
na cadeia de óleo e gás natural. 
Nível Boas Práticas 
ANP – Destacar as oportunidades para qualificação e investimento em projetos de carbono no 
upstream segundo UNFCCC em programas disponíveis (mercado voluntário). 

 

Lacuna:  
 Inexistência de regras para MRV e LDAR para emissões difusas no setor de O&G com 

redução da capacidade de identificar oportunidades de projetos de mitigação. 
 Mercado de capitais pouco desenvolvido para oportunidades de mitigação no setor 

de óleo e gás. 
Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/1997 - Inclusão de atividades elegíveis a finanças verdes associadas à atividade de 
petróleo e gás natural, dados seus atributos climáticos e ambientais. 
Lei 9.478/1997 – Atribuição da ANP para recebimento de informações sobre emissões na 
atividade de O&G em contratos de E&P. 
Nível Infralegal 
Resolução ANP 806/2020 – Aprimoramento da Resolução incorporando melhorias nos 
métodos de MRV na indústria de petróleo e gás natural. 

 

Tecnologia:  
N/A 
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12.6. Eficiência energética 
 

Oportunidade:  
 Adotar conceito de melhores técnicas disponíveis 
 Aprimorar abordagem sobre eficiência no Plano de Desenvolvimento 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/1997 – Alteração da Lei para inclusão do conceito de melhores técnicas disponíveis 
para segurança e meio ambiente, conceito de razoabilidade que exige a adoção de melhores 
soluções desde que seus custos não sejam desproporcionais aos benefícios esperados. 
Infralegal 
ANP – Propor Resolução que possibilite a implantação experimental de normas em caráter 
experimental (sandbox). 
Nível Boas Práticas 
ANP, EPE – Propor elaboração de estudo de tecnologias em estágio de viabilidade já 
demostrada relacionadas a ganhos de eficiência e mapeamento de tecnologias emergentes. 
ANP, EPE – Propor elaboração de manual de boas práticas na adoção de estudos de 
confiabilidade, utilizando conceitos de ALARP (As Low As Reasonably Practicable), 
disponibilidade, manutenção e segurança (RAMS), no uso de tecnologias preditivas, 
disseminação de aplicação de conceitos de engenharia de confiabilidade, padrões ISO/API. 
ANP, EPE – Propor publicação de manual em colaboração com a Indústria para auxiliar a 
incorporação do conceito de BAT no contexto regulatório e legal. 
ANP, EPE – Propor contribuições para reativação e funcionamento de comitês técnicos 
normativos. 

 
Lacuna:  

 Desenvolver abordagem regulatória para gestão de eficiência de energia ao longo do 
ciclo de vida em ativos de E&P, reconhecendo aspectos como a eficiência dinâmica na 
produção de petróleo e necessidade de gestão do processo de envelhecimento e 
obsolescência de sistemas e equipamentos. 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/1997 – Alteração da Lei para inclusão do conceito de melhores técnicas disponíveis 
para segurança e meio ambiente, conceito de razoabilidade que exige a adoção de melhores 
soluções desde que seus custos não sejam desproporcionais aos benefícios esperados. 
 
Nível Infralegal 
Resolução ANP 17/2015: Contribuições à revisão da Resolução 17/2015, considerando 
estratégias regulatórias para gestão de eficiência energética de forma custo-eficiente e adoção 
de melhores técnicas disponíveis em abordagem de ciclo de vida. 

 
Tecnologia:  

 Digitalização e uso de modelagem computacional para gestão de continuidade 
operacional, confiabilidade e segurança 

 Desabitação de instalações, eletrificação por terra (power-from-shore) ou clusters, 
centralização de produção 

 Centralização de geração de energia para eletrificação de equipamentos do processo 
(all-electric) 

 Production/subsea-to-shore, safety integrity level (SIL), HIPPS (high-integrity pressure 
protection system) 
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Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/1997 – Alteração da Lei para inclusão do conceito de melhores técnicas disponíveis 
para segurança e meio ambiente (conceito de razoabilidade que exige a adoção de melhores 
soluções desde que seus custos não sejam desproporcionais aos benefícios esperados). 
Nível Infralegal 
Resolução ANP 17/2015 – Contribuições à revisão da Resolução 17/2015, considerando 
estratégias regulatórias para gestão de eficiência energética de forma custo-eficiente e adoção 
de melhores técnicas disponíveis em abordagem de ciclo de vida. 

 

12.7. Eletrificação 
 

Oportunidade:  
 Uma vez que se promovam integrações de planos e programas em AAAS, identificar 

as oportunidades de eletrificação de campos por terra ou por energia renovável, 
avaliando caso a caso as condições que permitam viabilidade. 

 Retomar a discussão sobre a continuidade das atividades de explotação de O&G 
próximas à costa utilizando-se a eletrificação por terra para obter redução de 
emissões. 

Nível Infralegal 
Portaria Interministerial 198/2012 – Redesenho do processo de AAAS para convergência com 
método internacional, realização de avaliações mais amplas com vistas à transição energética, e 
simplificação administrativa do processo de elaboração e de tomada de decisão. 
Norma conjunta – Edição da norma conjunta de que trata o art. 25 do Decreto nº 10.946/2022  
 

Lacuna:  
 A implementação de projetos de geração de energia elétrica offshore em áreas 

contratadas, um dos tipos possíveis de projetos híbridos, ainda não é possível por 
regulamentação insuficiente. 

Norma conjunta – Edição da norma conjunta de que trata o art. 25 do Decreto nº 10.946/2022  
 

Tecnologia:  
 Power-from-shore 
 Power hub com fontes primárias eólica e solar 

Nível Boas Práticas 
ANP, EPE – Propor estudo de cenários para eletrificação de campos considerando: tecnologia 
usada, interligação ao grid ou sistema isolado (ilha), em diferentes configurações de 
transmissão (níveis de tensão em corrente contínua e alternada), diferentes preços de 
carbono e níveis de emissões no ciclo de vida. 

  

12.8. Embarcações e aeronaves de apoio22  
 

Oportunidade:  
 Direcionar recursos de pesquisa, desenvolvimento e inovação para adoção de 

combustíveis renováveis, hibridização e eletrificação. 

 
22  Operadores do E&P tem o controle direto sobre operações de apoio, emissões de embarcações de apoio e 
aeronaves que, portanto, são reportadas como de escopo 1. 
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Nível Legal e de Decreto 
Lei 11.196/2005 – Inclusão de regra especial para PD&I no setor de energia 
Nível Infralegal 
Cláusula PD&I contratos E&P – Indicar oportunidade de considerar prioridade no 
investimento de PD&I das cláusulas de contratos de E&P para descarbonizar embarcações e 
aeronaves. 

 

Lacuna:  
 Política de investimento em descarbonização de combustíveis marítimos e aviação, 

de aplicação atualmente específica, mas de importância crescente no médio e longo 
prazo dada a nascente indústria de energia no mar. 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 11.196/2005 – Inclusão de regra especial para PD&I no setor de energia 
Nível Infralegal 
ANP, como apoio da EPE – Indicar, ao Programa Combustível do Futuro, a oportunidade de 
redução de emissões no apoio marítimo e aéreo. Deve ser considerado o potencial de redução 
de emissões no curto prazo associado à Indústria de O&G e sua possível extensão, em médio 
e longo prazos, para as indústrias eólicas offshore e de hidrogênio renovável. 

 

Tecnologia:  
 Eletrificação, hibridização e uso de combustíveis renováveis 
 Tecnologia de baterias e armazenamento de energia (energy storage) 
 Combustíveis avançados sintéticos 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 11.196/2005 – Inclusão de regra especial para PD&I no setor de energia 
Nível Infralegal  
Cláusula PD&I contrato E&P – Indicar oportunidade de considerar prioridade no investimento 
de PD&I das cláusulas de contratos de E&P para descarbonizar embarcações e aeronaves. 

 

12.9. Emissões fugitivas 
 

Oportunidade:  
 Elaborar em colaboração com todos os stakeholders um manual de boas práticas para 

redução de emissões fugitivas baseado não só em diretrizes da IEA, Oil and Gas 
Methane Partnership e Methane Guiding Principles, para aplicação em casos reais e 
submetendo as soluções encontradas a análise econômica. 

 Obter cooperação técnica internacional 
 Cooperar com comitês técnicos normativos 

Nível Boas Práticas 
ANP e demais stakeholders – Propor manual orientativo para gerenciar emissões fugitivas. 
ANP, EPE – Propor cooperação com IEA e OGMP. 
ANP, EPE – Mapear necessidade técnico-normativa sobre o tema emissões fugitivas. 

 

Lacuna:  
 Aprimorar abordagem regulatória sobre perdas de gás natural;  
 Adotar melhores técnicas disponíveis para detecção e medição de emissões fugitivas, 

uso de materiais de alta integridade e eletrificação de equipamentos do processo, 
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utilização de microturbinas para aproveitamento de gás não ventado/queimado (em 
caso de baixos volumes), e outras soluções. 

Nível Infralegal 
Resolução ANP 806/2020 – Contribuições para aprimoramento da resolução para estabelecer 
o gerenciamento das perdas de metano pela adoção de práticas de ‘detecção de vazamento e 
reparo e medição, reporte e verificação’ (LDAR). Propõe-se uma abordagem baseada em 
desempenho e que permita a adoção de medidas voluntárias de redução de emissões que 
monetizem as soluções por utilização energética, venda de gás e criação de certificados de 
carbono voluntários, a depender das condições. 
Resolução ANP 17/2015 – Contribuições à revisão da Resolução 17/2015, considerando 
estratégias regulatórias para redução de emissões fugitivas de forma custo-eficiente e adoção 
de melhores técnicas disponíveis em abordagem de ciclo de vida.  

 

Tecnologia:  
 Tecnologias top-down e bottom-up de detecção e medição de emissões fugitivas e 

flaring 
Nível Boas Práticas 
ANP, EPE – Considerar as tecnologias citadas na proposição do manual orientativo para 
gerenciamento de emissões fugitivas. 

 

12.10. Flaring 
 

Oportunidade:  
 Obtenção de cooperação técnica internacional sobre o tema flaring 
 Cooperar com comitês técnicos normativos 

Boas práticas 
ANP, EPE – Propor cooperação com IEA e OGMP. 
ANP, EPE – Mapear necessidade técnico normativa sobre o tema flaring. 

 

Lacuna:  
 Regra atual é centrada no gás direcionado ao sistema de flare. Para obter maior 

efetividade em redução de emissões e monetizá-las (crédito de carbono voluntário), 
a regra deverá aprimorar seção sobre redução de perdas. 

 
Nível Legal e de Decreto 
Lei 9.478/1997 – Alteração da Lei para inclusão do conceito de melhores técnicas disponíveis 
para segurança e meio ambiente, conceito de razoabilidade que exige a adoção de melhores 
soluções desde que seus custos não sejam desproporcionais aos benefícios esperados. 
Nível Infralegal 
Resolução ANP 806/2020 – Contribuições para aprimoramento da resolução para gerenciar 
as perdas de metano pela adoção de práticas de LDAR. 
Resolução ANP 17/2015 – Contribuições à revisão da Resolução 17/2015, considerando 
estratégias regulatórias para redução de flaring de forma custo-eficiente e adoção de 
melhores técnicas disponíveis em abordagem de ciclo de vida. 
Resoluções ANP – Contribuições sobre o gerenciamento de segurança com redução de 
incidentes de paradas emergenciais. 
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Tecnologia:  
 Tecnologias top-down e bottom-up de detecção e medição de emissões fugitivas e 

flaring 
Nível Boas Práticas 
ANP, EPE: Considerar as tecnologias citadas na proposição do manual orientativo para 
gerenciamento de emissões fugitivas. 

 

12.11. Hidrogênio 

 
Oportunidade:  

 Atração de investimentos em PD&I e de infraestrutura relacionada ao hidrogênio e 
gás natural de forma combinada 

 Apresentar as sugestões ao PL n.° 725/2022 ao GT instituído pela Portaria ANP n° 
148, de 19 de outubro de 2022 para debater e definir a estratégia da Agência no 
âmbito do Programa Nacional do Hidrogênio - PNH2 

Nível Legal e de Decreto 
 Lei 12.114/2009, Decreto 9.578/2018 – Inclusão de projetos com atributos climáticos e 
ambientais associáveis à atividade de petróleo e gás natural como elegíveis ao Fundo Nacional 
de Mudança do Clima. Inclusão de conceitos de custo-eficiência e custo marginal de 
abatimento de gases de efeito estufa. Inclusão da EPE e Agências na participação do comitê 
gestor do FNMC. 
Lei 9.478/1997 – Inclusão de atividades elegíveis a finanças verdes associadas à atividade de 
petróleo e gás natural, dados seus atributos climáticos e ambientais. 
Decreto 8.874/2016 – Inclusão de projetos de infraestrutura de petróleo e gás natural, 
hidrogênio e CCUS à elegibilidade de emissões de debêntures incentivadas. 

 

Lacuna:  
 Necessidade de criação de mecanismos para viabilizar mercado hidrogênio de baixo 

carbono de origem fóssil: CCUS, descarbonização da cadeia de gás natural, 
certificações de origem e intensidade de carbono no ciclo de vida, mecanismos 
tarifários e atração de investimento. 

Nível Legal e de Decreto 
PL 725/2022 – Contribuições para criação de mecanismos que viabilizem o mercado 
hidrogênio de baixo carbono de origem fóssil: CCUS, descarbonização da cadeia de gás natural, 
certificações de origem e intensidade de carbono no ciclo de vida, mecanismos tarifários 
baseados em balanço de massa e atração de investimentos. 
 

Tecnologia:  
 N/A 

 

12.12. Nature-based solutions – NBS 
 

Oportunidade:  
 Atração de investidores em baixo carbono 
 Criação de mercado ao qual a atividade de óleo e gás se beneficie. 

Nível Infralegal 
Portaria Interministerial 198/2012 – Redesenho do processo de AAAS para convergência com 
método internacional, considerando entre outros tipos de planos e programas, parâmetros 
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para considerar projetos florestais de recuperação ou florestamento em área da bacia 
sedimentar sob avaliação. 

 

Lacuna:  
 N/A 

 

Tecnologia:  
 N/A 

 

12.13. Pesquisa desenvolvimento e inovação - PD&I 

 
Oportunidade:  

 Maximizar investimento em PD&I para garantir vantagens estratégicas ao O&G 
brasileiro. 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 11.196/2005 – Inclusão de regra especial para PD&I no setor de energia. 
Decreto 8.874/2016 – Inclusão de projetos de infraestrutura de petróleo e gás natural à 
elegibilidade de emissões de debêntures incentivadas. 

  

Lacuna:  
 Dada a importância da indústria de energia no Brasil e suas perspectivas como 

exportador de energia no mercado internacional, constatou-se que o regime 
tributário de PD&I na Lei 11.196/2005 pode ser aprimorado para o setor de energia 
(a exemplo do ocorrido em relação ao setor de TI e informática com incentivos 
avançados incorporados pela lei 13.969/2019). 

Nível Legal e de Decreto 
Lei 11.196/2005 – Estabelecimento de incentivos avançados de PD&I no setor de energia a 
partir de depreciação 23  avançada com possibilidade de lançamento em exercícios fiscais 
posteriores (tax credit). 

  

Tecnologia:  
 N/A 

 

12.14. Reuso e repropósito de estruturas do upstream 

 
Oportunidade:  

 No mundo, alguns estudos são realizados para avaliar reuso e repropósito de 
infraestruturas. Assim, percebe-se a oportunidade de se propor estudo para avaliação 
do potencial em diferentes cenários e estruturas, considerando as instalações 
existentes. 

Nível Boas Práticas 
ANP, EPE – Propor estudo de reuso e repropósito de infraestrutura, incluindo considerações 
fiscais aplicáveis. 

 
23  A exemplo da depreciação acelerada em ativos de PD&I conforme é feito mundialmente, Worldwide R&D 
Incentives Reference Guide, 2022. 
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Cláusula PD&I contrato E&P – Indicar oportunidade de considerar prioridade no 
investimento de PD&I em repropósito e reuso de Infraestrutura como área prioritária de 
PD&I. 

 
Lacuna:  

 Uso de gases de baixo carbono no mercado de gás natural como fator de extensão de 
vida, atração de investimento e máxima utilização de infraestrutura.  

Nível Legal e de Decreto 
Lei 9478/1997 – Propõe-se que seja incentivada a criação de capacidade de infraestrutura de 
escoamento e transporte de gás natural, maximizando sua utilização e, a partir da introdução 
de gases de baixo carbono e renováveis no sistema, estender o ciclo de vida e aumentar a 
atratividade do investimento.  
Nível Infralegal 
Resolução CNPE de Política Energética – É proposto que seja incentivada a criação de 
capacidade de infraestrutura de escoamento e transporte de gás natural, considerando 
estratégias de curto, médio e longo prazo no ciclo de vida, maximizando sua utilização e, a 
partir da introdução de gases de baixo carbono e renováveis no sistema, estender o ciclo de 
vida e aumentar a atratividade do investimento (Resolução da Transição Energética). 

 

Tecnologia:  
 N/A 

 

12.15. Transparência de dados de emissões 
 

Oportunidade:  
 Estabelecer diálogo com os stakeholders para identificação de gargalos e 

oportunidades. 
Boas Práticas 
ANP, EPE – Propor criação de agenda positiva no âmbito dos dados de sustentabilidade que a 
indústria informa à ANP. 

 

Lacuna:  
 Falta de visibilidade do desempenho da indústria em emissões e nos aspectos 

socioambientais. 
 Inexistência de plano setorial de emissões. 
 Inexistência de cooperação regulatória internacional conforme orientações da OCDE. 

Nível Infralegal 
Resolução CNPE de Política Energética – É proposto como atribuição da ANP exigir inventário 
periódico sobre as emissões de GEE. 
ANP – Propor Resolução para estabelecer a obrigação de fornecimento de inventário 
periódico sobre as emissões de gases que provocam efeito estufa em todos os seguimentos da 
indústria de petróleo e de biocombustíveis. 
Boas Práticas 
ANP, EPE – Desenvolver cooperação regulatória internacional para o tema emissões de GEE 
com base em princípios da OCDE24. 
ANP, EPE e MME – Propor agenda positiva para estabelecer bases a um plano setorial possível. 

 
24 International Regulatory Cooperation, OECD.  
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ANP – Propor programa relacionado a relatório de sustentabilidade nas dimensões ambiental, 
social e de governança. 

 

Tecnologia:  
 Adoção de monitoramento contínuo e controle preditivo de emissões. 

 

13. SUGESTÃO DE INSTRUMENTOS REGULATÓRIOS PARA 
MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO 
ESTUFA  
 

13.1. Proposta de alteração de leis e decretos 
 

Alterações em Leis e Decretos permitirão a implementação de instrumentos 
regulatórios de mitigação e compensação de emissões de gases que provocam efeito estufa 
na exploração e produção de petróleo e gás natural. Ressalva-se que a mitigação de 
emissões ao longo da cadeia é parte integrante da descarbonização do E&P, o que permitirá, 
de fato, a atração de investimentos para o setor de energia. 

Os principais focos das propostas são: i) descarbonização da indústria sob a 
abordagem de ciclo de vida, induzida pela atração de investimentos para desenvolvimento 
de novos projetos com melhor desempenho em sustentabilidade; e ii) estímulo aos 
investimentos em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

Como incentivo a investimentos em PD&I, vários países estão adotando depreciação 
acelerada25. A mesma providência é considerada no Brasil para a política industrial para o setor 
de tecnologias da informação e comunicação 26 . Nesse sentido, se propõe introdução de 
dispositivo no art. 17 da Lei 11.196/2005 - Lei do bem.  

Para isso, considerou-se também que o ambiente de negócios de energia atualmente 
aloca investimentos considerando critérios de sustentabilidade, ditos ESG. Assim, as propostas 
apresentadas neste anexo incluem conceitos básicos e princípios relacionados ao padrão ISO/TR 
32.220:2021 (Sustainable finance — Basic concepts and key initiatives) e ao padrão ISO/DIS 
14.100 (Guidance on environmental criteria for projects, assets and activities to support the 
development of green finance). 

Por fim, as propostas apresentadas neste documento visam apoiar o cumprimento de 
compromissos climáticos assumidos pelo País, incluindo o Acordo de Paris, permitindo o 
crescimento econômico e o desenvolvimento de novas reservas de óleo e gás com intensidade 
de emissões reduzidas e encontrando sinergias com fontes de energia limpas e renováveis. 

As propostas de alterações relacionam-se a lacunas e oportunidades identificadas 
no Capítulo 12 do presente relatório e, em resumo, referem-se a: 

(1) Exigência da adoção das melhores técnicas disponíveis (BAT) para novos 
desenvolvimentos de óleo e gás, o que inclui a gestão adequada de carbono 
e comunicação de emissões da atividade de E&P à ANP; 

(2) Necessidade de associação da atividade de petróleo e gás natural às 
tecnologias de baixo carbono e renováveis e sua habilitação para acesso a 
novas fontes de recursos;  

 
25  Worldwide R&D Incentives Reference Guide, Ernst & Young, 2022. 
26  Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020, Senado Federal, 2020. 
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(3) Necessidade de reconhecimento da atividade de armazenamento de dióxido 
de carbono em reservatórios geológicos como tecnologia de baixo carbono 
necessária à neutralidade de emissões do setor de energia;  

(4) Necessidade de reconhecimento e desenvolvimento do potencial do gás 
natural como energético de transição; 

(5) Fomento à criação de centros de transição energética (clusters) e corredores 
de descarbonização como sistemas capazes de reduzir emissões líquidas e 
acelerar projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação na área de 
energia; 

(6) Adoção de incentivos fiscais para aplicação de investimento em projetos de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica do setor 
de energia. 

 

As propostas de alteração de leis são consolidadas no Anexo 1 para as seguintes Leis: 

 Lei 9.478/1997- Lei do petróleo. 
 Lei 11.196/2005 - Lei do bem. 
 Lei 12.114/2009 - Política nacional sobre mudanças do clima.  
 Decreto 9.578/2018 - Fundo Nacional de Mudança do Clima.  
 Lei 12.351/2010 - Lei da partilha, da Lei 12.304/2010 - Lei da PPSA.  
 Decreto 11.075/2022 - Planos setoriais de mitigação das mudanças climáticas e 

Sistema Nacional de Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa – Sinare.  
 Decreto 8.874/2016 - Projetos de investimento considerados como prioritários 

na área de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação para efeito de emissão de debêntures incentivadas. 

 
 

13.2. Contribuição a projetos de leis  
As contribuições aos Projetos de Lei relacionados à regulamentação da atividade de 

Captura e Sequestro de Carbono e à interface do hidrogênio com o mercado de gás natural 
permitirão auxiliar decisores no processo de estabelecimento dos novos dispositivos 
legais. 

As sugestões de contribuições a projetos de Leis relacionam-se a lacunas e 
oportunidades identificadas respectivamente nos Capítulos 12.4 e 12.11 do presente 
relatório e, em ambos os casos, demandam exposição técnica apresentada nos itens 13.2.1 
e 13.2.2. As propostas de alteração são consolidadas no Anexo 2 para os seguintes projetos 
de lei: 

 Projeto de Lei 725/2022 – Hidrogênio. 
 Projeto de Lei PL 1.425/2022 – CCUS. 

 

13.2.1. Projeto de Lei 725/2022 – Hidrogênio 

O Projeto de Lei n° 725/2022 se propõe a criar condições para descarbonizar a 
cadeia do gás natural no Brasil, via introdução do hidrogênio de baixo carbono. Contudo, é 
fundamental criar condições necessárias para atração de investimentos à produção, 
transporte e consumo tanto do gás natural quanto do hidrogênio. Assim, a oferta e a 
demanda de gás natural seriam direcionadoras da oferta e demanda de hidrogênio, via 
utilização de infraestrutura originalmente projetada para o primeiro.  

O Projeto de Lei nº 725/2022, na redação atual, propõe essencialmente: 

(1) Atribuir a regulação e a fiscalização da cadeia do hidrogênio à ANP. 
(2) Estabelecer percentuais mínimos obrigatórios e progressivos do teor de 

hidrogênio na rede de gás natural. 
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(3) Estabelecer uma denominação própria para se referir ao hidrogênio 
produzido a partir de fontes solar, eólica, biomassa, biocombustíveis e 
hidráulica. A este hidrogênio é dada a denominação “hidrogênio 
sustentável”. 

 

 Conexões entre a indústria de hidrogênio e a cadeia de valor de petróleo e 
gás natural: 

O mercado de hidrogênio no Brasil ainda se limita a uma pequena parcela de todo 
hidrogênio produzido. A maior parte do hidrogênio é oriunda do processo de refino, tendo 
as refinarias como autoprodutoras de hidrogênio via rota de reforma a vapor do metano do 
gás natural. 

Assim, considerando que a descarbonização da cadeia de gás natural é uma forma 
de descarbonização das rotas de produção de hidrogênio cinza e azul e que, adicionalmente, 
o mapeamento  da intensidade de emissões de gases de efeito estufa do gás natural usado 
para produção de hidrogênio azul é condição necessária para a certificação deste tipo de 
hidrogênio, é fundamental definir atribuições de responsabilidade e bases que sustentem 
instrumentos regulatórios para mitigar emissões nesse contexto.  

Por outro lado, a introdução de hidrogênio na rede de gás natural, respeitando 
limites máximos percentuais de segurança e admitindo hidrogênio de baixo carbono de 
qualquer origem, exige a garantia de volumes de gás natural, motivando assim a 
necessidade de se buscar um alto nível de coordenação entre o mercado de gás natural e o 
de hidrogênio. Assim, com a perspectiva de descarbonizar a cadeia do gás natural e 
introduzir hidrogênio na rede, percebe-se a necessidade de planejar os setores de gás 
natural e hidrogênio de forma coordenada. 

 

 Considerações técnicas relacionadas ao projeto de Lei n° 725/2022: 

A mistura do hidrogênio ao gás natural surge no projeto de lei como uma oportunidade 
de introdução gradual do energético na rede de gás natural, sinalizando demanda futura e 
incentivando a sua produção. A mistura de gás natural e hidrogênio já é feita em alguns países, 
como Alemanha e Estados Unidos. 

Estudos estimam que quantidades de hidrogênio próximas a 20% em volume 
implicariam em reduções da ordem de 7% de emissão de gases de efeito estufa (Figura 11), mas 
quantidades abaixo de 10% contribuiriam de forma pouco significativa. 
 

Figura 11. Comportamento de emissões de CO2 decorrente da queima de misturas entre 
hidrogênio e gás natural. 

 
Fonte: GE Company, 2019 
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Segundo essa perspectiva, pode ser que os volumes obrigatórios de hidrogênio na rede 
de gás natural presentes no projeto de Lei sejam incapazes de garantir uma redução significativa 
de emissões de gases de efeito estufa, pois foram propostos em 5% em 2032 e 10% em 2050.  

O Departamento de Energia (DoE) dos Estados Unidos da América apresenta estudos 
que preveem metas de elevação de percentual de hidrogênio para 20% em volume em redes de 
gás natural, a iniciativa HyBlend27 envolve entre 2022 e 2025 avaliar a compatibilidade de dutos 
e componentes da rede de gás natural utilizando hidrogênio28. Dentre efeitos esperados da 
inclusão de 20% de hidrogênio, estaria a redução de 8% na capacidade de transporte de energia 
no duto que deverá ser incluído nas considerações econômicas da solução. A avaliação da 
infraestrutura para introdução do uso de hidrogênio já foi também iniciada na Europa29. 

Há desafios técnicos, econômicos e de segurança associados para qualquer cenário de 
elevação de teores de hidrogênio (Figura 12), tanto em relação ao investimento necessário em 
infraestrutura quanto em relação a modificações necessárias em equipamentos usados pelo 
usuário final. No Brasil, a introdução de hidrogênio ao gás natural provocaria a necessidade de 
avaliação dos investimentos necessários para adaptar não só o sistema de gasodutos e suas 
estações, mas também os consumidores, em especial os grandes consumidores termelétricos, 
residenciais e de gás veicular, sendo necessária uma avaliação caso-a-caso.  
 

Figura 12. Tolerância de elementos da rede de gás natural para percentuais de hidrogênio. 

 
Fonte: IEA, The Future of Hydrogen, 201930. 

Para os gasodutos de aço carbono, a presença de hidrogênio reduz o número de 
ciclos de carga esperados diante do risco de fragilização e fratura (Figura 13). Isso indica 
que, para infraestruturas mais antigas, seria necessária uma análise de compatibilidade das 
classes e ligas metálicas utilizadas, sob o risco de elevação dos riscos e aceleração de processo 
que leva a fraturas e rupturas catastróficas. Assim, surge a importância de avaliações técnicas 
caso-a-caso, com vistas a se estabelecer projetos adequados a cada situação, seus custos e a 
anuência entre as partes interessadas sobre a introdução e elevação de teores de hidrogênio no 
gás natural. 

 
  

 
27  Energy Efficiency & Renewable Energy, 2021. HyBlend: Opportunities for Hydrogen Blending in Natural Gas 
Pipelines 
28 US Department of Energy, 2022. DOE National Clean Hydrogen Strategy and Roadmap 
29Carbon limits,2021 Re-stream – reuse of oil and gas infrastructure to transport hydrogen and CO2 in Europe 
30 IEA, 2019. The Future of Hydrogen, Seizing today’s opportunities.  
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Figura 13. Redução de ciclos de cargas até a fratura em dutos operando com teores elevados 
de H2: representação esquemática do crescimento de uma fratura com profundidade inicial 

a0, dependendo do número de ciclos N. A profundidade crítica é determinada pela 
resistência à fratura KIC. 

 
Fonte: SIEMENS, Whitepaper, Hydrogen infrastructure – the pillar of energy transition (2020) 

Em relação às nomenclaturas usadas para o hidrogênio no PL, ressalta-se que algumas 
publicações a respeito do tema no mundo, incluindo as da Agência Internacional de Energia 
(IEA) e da Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA), e a Estratégia Europeia para o 
Hidrogênio31, fazem distinção entre o chamado Hidrogênio Renovável (Renewable Hydrogen), e 
o Hidrogênio de Baixo Carbono (Low Carbon Hydrogen).  

Mais recentemente, contudo, verifica-se um consenso sobre o tratamento do hidrogênio 
em hidrogênio limpo (Clean Hydrogen) e hidrogênio de baixo carbono (Low Carbon Hydrogen), 
como denominação que reúne critérios de origem e teor de carbono do hidrogênio em análise 
de ciclo de vida (Lifecycle Analisys, LCA). A denominação é usada em regulamentos nos EUA32 e 
no Reino Unido33 e é critério importante para as políticas de incentivo adotadas.  

Publicações mais recentes da IEA e do Hydrogen Council já refletem essa convergência 
sobre os termos Clean e Low Carbon Hydrogen. Contudo, a estratégia europeia se mantém 
inalterada, prevendo a classificação mais antiga. A convergência das regras brasileiras com as 
regras internacionais de classificação e qualidade seria um fator que facilitaria a inserção do 
Brasil no mercado internacional, atraindo investimentos, o comércio internacional, e tornando 
o desempenho do mercado nacional mais facilmente comparável aos demais. 

É importante frisar a inerente facilidade em se certificar o teor de carbono envolvido na 
produção de hidrogênio renovável, de ciclo de vida mais curto, o que resulta em menores 
incertezas de medição e menores risco de falha na apuração de intensidade de carbono no ciclo 
de vida. Por outro lado, há desafios, sobretudo regulatórios e técnicos, para certificação o teor 
de carbono do hidrogênio de baixo carbono de origem fóssil devido à necessidade de se 
descarbonizar a cadeia de gás natural e se adotar a atividade de captura, utilização e 
armazenamento de carbono (CCUS) como uma atividade econômica no Brasil. 

Assim, para lidar com um dos desafios ao hidrogênio de baixo carbono, o PL poderia 
fazer menção direta à atividade de CCS, fundamental em rotas a partir de energia fóssil e, ainda, 
fazer menção direta às certificações de origem, necessárias para permitir o uso de mecanismos 
tarifários e incentivos necessários para descarbonização da cadeia do gás natural. 

Adicionalmente, percebe-se a importância de que novas atividades relacionadas ao 
mercado de hidrogênio e alterações no mercado de gás natural sejam recepcionadas por regras 
de regulação de qualidade, segurança e definição de tarifas. Assim, faz-se menção aos ambientes 

 
31European Parliament, 2021. A European Strategy for Hydrogen 
32  US Energy Department, 2022. Notice of Availability of Draft Guidance on Hydrogen and Fuel Cell Program: Guidance 
for the Clean Hydrogen Production Qualifications 
33  Department for Buniness, Energy & Industrial Strategy (BEIS), 2021. UK Low Carbon Hydrogen Standard 
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regulatórios experimentais, sandboxes regulatórios, os quais as agências reguladoras podem 
lançar mão de forma estruturada para testar novas regras e modelos de negócio. Normativos 
específicos poderão ser emitidos no sentido de estabelecer regras gerais da aplicação de 
sandboxes regulatórios, a critério das agências reguladoras envolvidas. 

Ainda que altamente relevante para a atividade, a discussão sobre regime fiscal 
diferenciado para o setor de hidrogênio somente deverá se impor futuramente, assim como vem 
sendo feito em outros lugares do mundo, à medida em que se conheça melhor quais serão os 
modelos de negócio dos projetos que os investidores terão interesse no Brasil. Este aspecto foge 
às contribuições que constam no presente documento. 

Em resumo, entende-se que se deva considerar que:  

 os volumes de hidrogênio introduzidos no gás natural sejam previamente 
avaliados, anuídos pelas partes interessadas, e elevados gradualmente até 
teores considerados significativos na redução de emissões de gases de efeito 
estufa;  

 seja prevista a adoção da certificação de garantia de origem para agregação de 
valor ao produto, incentivando sua produção por compatibilizá-lo no mercado 
internacional e permitindo a adoção de regras de balanço de massa e 
mecanismos de tarifa como direcionadores de investimento no setor; 

 sejam incorporadas, a critério das agências reguladoras relacionadas, bases 
para a adoção de ambiente regulatório experimental (sandbox) nos quais 
eventuais novas regras de contrato, qualidade, gestão de segurança e tarifas 
possam ser testadas ao passo que um novo mercado de hidrogênio seja 
estabelecido e que mudanças graduais sejam introduzidas no mercado de gás 
natural. 

No país, cabe destacar que a Resolução CNPE nº 6, de 23 de junho de 2022 instituiu o 
Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2) e o Comitê Gestor do Programa Nacional do 
Hidrogênio (Coges-PNH2) para coordenar e supervisionar o planejamento e implementação do 
Programa nacional do Hidrogênio - NH2. Também foram criadas cinco Câmaras Temáticas para 
desenvolver análises e estudos que subsidiem o Coges-PNH2: i) Câmara de Fortalecimento das 
Bases Científico-Tecnológicas; ii) Câmara de Capacitação de Recursos Humanos; iii) Câmara de 
Planejamento Energético; iv) Câmara de Arcabouço Legal e Regulatório-Normativo; e v) Câmara 
de Abertura e Crescimento do Mercado e Competitividade. É importante avaliar o alinhamento 
do PL com as discussões e desdobramentos do PNH2. 

Adicionalmente, as contribuições do presente documento poderão, sem prejuízo, ser 
também levadas a conhecimento do PNH2, a critério do CNPE.  

 

13.2.2. Projeto de Lei 1.425/2022 – CCUS 

O Projeto de Lei PL 1.425/2022 busca estabelecer a regulação da atividade de CCS, 
considerando particularidades do modelo jurídico brasileiro sobre a titularidade do subsolo e 
instrumentos de outorga possíveis. O PL ainda prevê a resolução de conflitos e regras para o 
monitoramento de longo prazo de emissões de CO2 na área de influência da injeção de CO2. 

O PL estabelece atribuições para o Ministério de Minas e Energia, para a ANP e para um 
agente privado sem fins lucrativos para lidar com riscos e com o monitoramento de longo prazo. 
O agente privado seria denominado Gestora de Ativos de Armazenamento – GAA e seria 
remunerado para executar a manutenção e o monitoramento da área, bem como para acionar o 
seguro de risco. A ANP teria poder regulatório sobre o GAA e emitiria regulamentos específicos 
para a atividade. 

Alguns modelos de negócio para CCS são considerados mais vantajosos do que os demais 
em termos de custos, o que pode ser expresso pelo custo marginal de abatimento de CO2. 
Tipicamente, correntes com maiores concentrações de CO2, existentes em gases efluentes de 
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plantas de etanol de segunda geração, plantas de produção de fertilizantes nitrogenados via 
processo Fischer-Tropsch e plantas de processamento de gás, possuem os menores custos de 
captura de CO2. Assim, são mais atrativas para etapa de captura, tendo diversos projetos já 
anunciados ou em operação no mundo. Contudo, o armazenamento geológico não poderá estar 
distante da fonte de captura a ponto de impor custos de capital muito elevados na etapa de 
transporte. Assim, entende-se que novos projetos com baixo custo de captura possam ser 
desenvolvidos observando a possibilidade de melhoria de economicidade a partir de associação 
com a atividade de CCUS que crie valor ao projeto. 

Alternativas que se mostram vantajosas no médio e longo prazo, sob o ponto de vista 
das oportunidades de captura, associariam a atividade de CCUS a usinas de geração de energia 
elétrica a partir de combustível fóssil ou biomassa, uma vez que avance o desenvolvimento da 
oxicombustão em Ciclo Allam-Fetvedt (em fase de demonstração) ou solventes avançados para 
captura de CO2 em correntes de exaustão. 

Quanto ao armazenamento geológico de longo prazo, ou sequestro do CO2, há a 
necessidade de estudos caso a caso para identificação das melhores oportunidades geológicas 
que incluam, mas não se limitem ao conhecimento geológico do local candidato à injeção, à 
existência de estudos sísmicos, à existência e ao conhecimento do comportamento do aquífero 
existente, à existência de poços perfurados no local e ao conhecimento da condição de 
integridade e do processo de plugue e abandono. Espera-se que o sequestro de CO2 em 
reservatórios depletados de óleo e gás desempenhem um papel importante na indústria de CCS, 
com o aproveitamento de infraestrutura com adaptações e com reservatórios razoavelmente 
caracterizados, reduzindo assim os custos de implementação de projetos. 

Os mecanismos de trapeamento do CO2 são em geral divididos em cinco tipos: estrutural, 
estratigráfico, residual, por solubilidade e por mineralização (Figura 14), cada um deles 
possuindo diferente nível de contribuição para a segurança quanto ao vazamento, a depender 
das condições locais e do tempo decorrido desde a injeção no reservatório.  
 
Figura 14. Tipos de trapeamento e sua contribuição para o armazenamento de longo prazo. 

 
Fonte: A Review of CO2 Storage in View of Safety and Cost-Effectiveness 34. 

O grau de contribuição dos diferentes mecanismos de trapeamento em cada projeto de 
armazenamento de CO2 pode ser muito distinto, resultando em estratégias diferentes de 
sequestro de CO2, como a injeção em reservatórios depletados, em aquíferos ou em rochas 
basálticas.  

Reservatórios depletados tipicamente teriam sua segurança ao vazamento de CO2 
garantida pela existência de selos estratigráficos (trapas estruturais), que é um mecanismo 
físico de trapeamento. 

 
34CHENG C., 2019 A Review of CO2 Storage in View of Safety 
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O projeto CarbFix35, por sua vez, se baseia no conceito de maximização da contribuição 
da mineralização e mínima contribuição dos mecanismos estrutural e estratigráfico para o 
armazenamento de longo prazo do CO2. A planta do projeto CarbFix, localizada na Islândia, 
demonstra a realização de mineralização do CO2 em ambiente contendo água (injetada 
simultaneamente com o CO2) e rochas basálticas, sob certa condição de permeabilidade 
proporcionada pela geologia local, que é um mecanismo químico e físico-químico de 
trapeamento. 

Os mecanismos de trapeamento por dissolução e mineralização possuem o aspecto 
físico-químico como fundamental para a segurança e garantia do armazenamento de longo 
prazo do CO2 injetado. Assim, a introdução de modelagem computacional do comportamento do 
fluido no reservatório deverá levar em consideração os fenômenos físico-químicos esperados. 
Mas mesmo a capacidade de armazenamento dos mecanismos estrutural e residual pode ser 
afetada pelo comportamento físico-químico quando se consideram efeitos sobre 
permeabilidade da formação e interação do CO2 com demais fluidos existentes. 

O Departamento de Energia dos EUA, em sua publicação Risk Management and 
Simulation for Geologic Storage Projects36 (2017), propôs a modelagem físico-química no âmbito 
da modelagem geomecânica como elemento importante para predizer riscos de indução sísmica 
pela injeção de CO2 em formações salinas. A modelagem geoquímica, por sua vez, seria 
importante para avaliar a integridade do armazenamento, o confinamento do CO2 na zona de 
injeção, os processos de mineralização e dissolução e o impacto potencial às águas subterrâneas 
a partir de vazamentos de CO2. Esses elementos deverão constar em regulação específica 
devendo o projeto de lei estabelecer sua importância na regulação. 

Instrumentos de outorga flexível e ambiente regulatório experimental 

Cabe destacar que, devido ao forte caráter de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
(PD&I) de projetos de CCS nos curto e médio prazos, deve-se não apenas lançar mão dos 
tradicionais incentivos para PD&I mas também desenvolver um maior foco sobre regime 
regulatório que permita flexibilidade, e sejam independentes de processo licitatório, o que é 
admitido no modelo regulatório praticado no país. Adicionalmente, a critério dos reguladores 
da atividade, deve-se prever as bases para a criação de ambientes regulatórios experimentais 
(sandboxes regulatórios) que permitam que novas regras regulatórias sejam testadas ao passo 
em que a atividade de CCUS seja estabelecida. 

Quanto ao primeiro aspecto mencionado, o regime autorizativo, com a adoção de 
autorizações que permitam maior flexibilidade, é aspecto a se destacar no presente Projeto de 
Lei. O segundo aspecto, sandboxes regulatórios, por sua vez, deverá receber tratamento 
infralegal por parte dos reguladores da atividade e não se vislumbra a possibilidade de sua 
inclusão neste Projeto de Lei. 

Por fim, ainda que altamente relevante para a atividade, a discussão sobre regime fiscal 
diferenciado deverá se impor futuramente, assim como vem sendo feito em outros lugares do 
mundo, à medida em que se conheça melhor quais serão os modelos de negócio dos projetos em 
que os investidores terão interesse no Brasil. Este aspecto foge às contribuições que constam no 
presente documento. 

Feitas essas considerações, as contribuições à redação do PL se concentram em: 

a. clarificação dos termos utilizados,  

b. contribuição para o desenvolvimento de mercados de carbono, regulados ou 
voluntários, 

c. inclusão de termos considerados importantes com base em códigos da série ISO 
que dizem respeito à atividade (série ISO 27.900), 

d. exigência da adoção das melhores práticas da indústria,  

 
35 Carbfix 
36 US Department of Energy, 2017. Best Practices: Risk Managent and Simulation for Geologic Storage Projects  
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e. reconhecimento da necessidade de modelagem geomecânica e geoquímica para 
a segurança e integridade da atividade de armazenamento, dada a existência de 
diferentes estratégias e mecanismos de trapeamento de CO2 nos quais os 
diferentes projetos poderão se basear. 

f. admissão do regime autorizativo para a atividade de CCUS. 
 

13.3. Alteração da Portaria Interministerial 198/2012 
A Portaria Interministerial vigente apresenta algumas limitações no que concerne à 

adequação de planos e programas governamentais, atendo-se principalmente à política nacional 
de meio ambiente. A atual conjuntura exige também que o instrumento deva considerar a 
articulação da política nacional de petróleo e gás com outros setores energéticos e industriais 
no sentido de tornar mais efetivos os resultados exigidos do país para alcançar a transição 
energética. 

Assim, a alteração da Portaria Interministerial nº 198/2012 proposta permitirá auferir 
benefícios potenciais da associação da atividade de petróleo e gás às indústrias de baixo carbono 
e renováveis na área delimitada pelas bacias, ao aproximar o instrumento Avaliação Ambiental 
de Área Sedimentar (AAAS) ao conceito original de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE ou 
SEA, na sigla em inglês) que a inspirou.  

A alteração proposta relaciona-se a lacunas e oportunidades identificadas no 
Capítulo 12 do presente relatório, tem foco em planos e programas e amplia o escopo do 
instrumento, incluindo ainda uma expressiva simplificação administrativa em relação à sua 
forma atual e maior adequação ao cenário de investimento do setor de energia. 

Vale ressaltar que na análise ambiental prévia à oferta de áreas para exploração e 
produção de O&G, os órgãos ambientais avocaram a necessidade da avaliação estratégica nos 
pareceres, especificamente em relação às bacias de Barreirinhas, Campos Pará-Maranhão, 
Pelotas, Santos Sergipe-Alagoas e Solimões. Em relação à Bacia de Pará-Maranhão, a ausência da 
AAAS levou à exclusão de áreas na 17ª Rodada e na Etapa 2 da Oferta Permanente. Essa 
necessidade é invariavelmente reafirmada no diálogo com a sociedade, seja por meio de 
audiências públicas e na sinalização de algumas ONGs, como a WWF. 

A sugestão de alteração da Portaria Interministerial está sendo submetida ao CNPE, que 
por sua vez poderá acatá-la, aprimorá-la, ou editar outro instrumento que cumpra as mesmas 
funções pretendidas de integração e planejamento da licitação para outorga de áreas para o 
desenvolvimento de projetos de E&P, articulado com as tecnologias que visam ganhos para 
transição energética.  

Os fundamentos da alteração proposta são expostos nos itens 13.3.1, 13.3.2 e 13.3.3, 
e são consolidados no Anexo 3. 

 

13.3.1. O uso do instrumento no Brasil 

Em 05 de abril de 2012, foi publicada a Portaria Interministerial MME/MMA nº 
198/2012 (“Portaria 198/2012”), que instituiu a AAAS. Trata-se de um processo de avaliação 
utilizado pelo Ministério de Minas e Energia e pelo Ministério de Meio Ambiente como subsídio 
ao planejamento estratégico de políticas públicas para o setor de exploração e produção 
petróleo e gás natural (E&P). A avaliação se baseia em um instrumento central, o Estudo 
Ambiental de Área Sedimentar (EAAS), realizado a partir do diagnóstico socioambiental 
multidisciplinar de abrangência regional e da identificação dos potenciais impactos associados 
às atividades de E&P. A AAAS, conforme concebida na referida Portaria, deveria propor 
subsídios à classificação da aptidão da área avaliada para o desenvolvimento das atividades, 
bem como definir recomendações a serem integradas aos processos decisórios relativos à 
outorga de blocos exploratórios e ao respectivo licenciamento ambiental. 
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A Política de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, estabelecida pela 
Resolução CNPE 17/2017, corrobora a orientação dessa Portaria Interministerial ao determinar 
que o planejamento de outorga de áreas levará em consideração as conclusões de estudos 
multidisciplinares de avaliações ambientais de bacias sedimentares, com abrangência regional, 
que subsidiarão o planejamento estratégico de políticas públicas. É previsto também que esses 
estudos subsidiem a classificação da aptidão da bacia sedimentar avaliada para o 
desenvolvimento das referidas atividades ou empreendimentos.  

Sendo assim, o arcabouço legal brasileiro para o petróleo e gás natural já orienta ao uso 
das avaliações de caráter estratégico, ainda que não se tenha obtido sucesso na aplicação do 
instrumento no país até a presente data. Tanto a Portaria Interministerial 198/2012 quanto a 
Resolução CNPE 17/2017 (e, antes, a Resolução CNPE 8/2003) permitiram que manifestações 
conjuntas considerando pareceres isolados dos órgãos ambientais intervenientes nas áreas 
propostas fossem utilizadas para decidir sobre o processo de outorga, e essa opção tem sido 
utilizada desde a 7ª Rodada de Licitações. 

Sobre a determinação do emprego das AAAS no Brasil, então, as seguintes observações 
devem ser consideradas: 

 A solução já é obrigatória sob a atual regulamentação nacional, mas com 
alternativas que vêm sendo adotadas indistintamente, na forma de 
manifestações conjuntas; 

 As manifestações conjuntas foram instrumentos céleres de liberação de áreas 
para outorga no passado, mas em diversos casos não garantiram a resolução 
pacífica de conflitos ambientais na fase do licenciamento. Muitos casos notáveis 
de insucesso no licenciamento ambiental indicam que as informações 
levantadas para a fase anterior às licitações não foram compatíveis ou 
suficientes para a avaliação do risco de aquisição de determinadas áreas, 
especialmente em novas fronteiras exploratórias; 

 Desde a publicação de procedimentos específicos para a elaboração das 
manifestações conjuntas, por meio da Portaria Interministerial nº 
1/MME/MMA, de 22 de março de 2022, a obtenção célere das diretrizes 
ambientais para rodadas de ofertas de áreas já não se tem observado. Em 
particular, ainda se observa desconforto dos órgãos ambientais em se 
manifestar sobre áreas em novas fronteiras exploratórias, onde o conhecimento 
dos ativos e aspectos ambientais é incipiente ou inexistente. Ou seja, a grande 
“vantagem” das manifestações conjuntas tem se dissipado; 

 As últimas rodadas, tanto no modelo de partilha de produção, quanto no de 
concessão (oferta permanente), têm sido alvo de crescentes manifestações 
contrárias da sociedade civil. Um dos argumentos recorrentes é o suposto 
desrespeito às diretrizes nacionais da elaboração dos estudos estratégicos, 
como se o uso das manifestações conjuntas fosse um subterfúgio para a não 
execução de levantamentos mais abrangentes e detalhados. Outro é a baixa 
consistência em alguns pareceres ambientais, que não seriam explícitos sobre 
as recomendações do órgão responsável no que diz respeito à possibilidade de 
oferta. Frequentemente a ANP tem tido que defender judicialmente o modelo 
adotado das manifestações conjuntas em ações civis públicas. Entende-se que o 
desgaste criado por essas contestações públicas pode ser um fator de redução 
de atratividade das áreas ofertadas e limitação do sucesso das rodadas; 

 Já é frequente também a objeção popular à continuidade da oferta de áreas para 
exploração de recursos fósseis, tendo em vista as notícias alarmantes sobre as 
questões climáticas globais. Avaliações de caráter estratégico que demonstrem 
a agregação de políticas públicas de segurança energética e de mudanças do 
clima poderiam trazer esclarecimento e apoio da sociedade para o correto 
posicionamento do país no atual contexto geopolítico de transição; 
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 Entende-se que o prazo estimado para a elaboração e aprovação de um estudo 
ambiental estratégico pode ser otimizado, a partir do momento que se entenda 
sua relevância e que os devidos recursos sejam aportados para esse fim. Após a 
realização dos EAAS das bacias do Solimões e Sergipe/Alagoas e Jacuípe, lições 
aprendidas sobre a elaboração do termo de referência e sobre a contratação dos 
estudos podem facilitar o seu início. Após as dificuldades naturais de licitação 
do objeto de forma inédita no Brasil, os estudos resultantes foram concluídos 
em apenas dois anos. Ressalta-se que prazo superior a esse já foi despendido 
somente para a criação de uma comissão interministerial e decisão sobre dos 
estudos, que carecem de aprovação até a presente data, apesar da 
recomendação favorável dos comitês técnicos em que participavam ANP e EPE; 

 É possível adotar um modelo modernizado, em que não se determine a exclusão 
total de quaisquer atividades de áreas, à exceção das faixas legalmente 
protegidas. Os resultados devem apontar de forma inequívoca os riscos 
envolvidos para um potencial interessado, facilitando o processo decisório e 
indicando quais atividades poderiam ser compatíveis ou admissíveis. Ajustes no 
trâmite administrativo, com a participação integrada dos Ministérios 
envolvidos também pode trazer celeridade à consecução das AAAS; 

 Ainda que se reconheça que é possível executar estudos de forma mais 
consistente e ágil, convém preservar as disposições que permitem as 
manifestações conjuntas interministeriais, para não se interromper 
abruptamente os processos de outorga; 

 Para a execução dos dois primeiros EAAS no Brasil (Bacias Marítimas de 
Sergipe/Alagoas e Jacuípe e Bacia Terrestre do Solimões) foram dispendidos 
cerca de sete milhões de reais (2018~2020). Esses estudos consideraram a 
realização de modelagens matemáticas de dispersão de óleo e entrevistas com 
diversos atores potencialmente envolvidos no processo decisório, mas não 
incluíram o levantamento de demais dados primários. Há que se considerar que 
a previsão orçamentária para a execução de novos estudos deve antecipar a 
necessidade de levantamentos de dados que podem não estar disponíveis em 
áreas de novas fronteiras exploratórias; 

 Dada a necessidade global de descarbonização da economia, entende-se que as 
AAAS devam estimular a integração das energias fósseis, enquanto ainda são 
indispensáveis, às energias renováveis. Os estudos também devem ser 
orientados a considerar o uso de melhores técnicas e tecnologias disponíveis, o 
reuso de infraestrutura, bem como a criação de “clusters” de transição 
energética, onde ocorra condições favoráveis. 

Nesse sentido, o presente relatório apresenta propostas de melhoria no principal 
instrumento de orientação à elaboração das AAAS. Alerta-se para que o instrumento já existe no 
arcabouço regulatório brasileiro, encontra respaldo nos anseios da sociedade (que fornece a 
“licença social”) e pode ser melhorado para trazer eficiência e celeridade, para a obtenção de 
soluções urgentes para a segurança energética e climática.  

Entende-se que a proposta aqui apresentada deva ser analisada em conjunto com os 
resultados obtidos pelo Grupo de Trabalho de Planejamento de Oferta de Áreas instituído pela 
Resolução CNPE nº 19, de 5 de outubro de 2021. 

 

13.3.2. Princípios da Avaliação Ambiental Estratégica 

Em 2001, o parlamento europeu publicou a Diretiva 2001/42/EC (“the SEA Directive”). 
Segundo esse regulamento, deve ser elaborado um relatório no qual se verifique os prováveis 
impactos significativos sobre o meio ambiente decorrentes da execução de planos ou programas 
com interferência no ordenamento territorial. Esse relatório ainda deve levar em consideração 
os objetivos, as alternativas e o âmbito geográfico do plano ou programa sob avaliação.  
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Ao contrário do que é prescrito pela Portaria 198/2012, a diretiva europeia, Diretiva 
2001/42/EC, não prevê a classificação das áreas geográficas de acordo com a sua aptidão para 
uma atividade específica; ela apenas aponta que os resultados encontrados pela avalição 
ambiental devem ser levados em consideração durante o processo adoção dos planos e 
programas, e ainda indica quais aspectos ambientais poderão ser mais ou menos impactados 
por determinadas atividades e fornece as informações necessárias para tomada de decisão sobre 
o ordenamento territorial.  

Seguindo a mesma ideia, alterações propostas no Anexo 3 do presente relatório visam 
aproximar a portaria do conceito original de AAE, tornando-o um instrumento para tomada de 
decisão sob um contexto mais amplo do que o do petróleo e gás natural, fazendo-se necessária 
inclusive a alteração dos conceitos de aptidão apresentados pela redação atual da Portaria. 
Assim, os decisores terão condições de considerar as múltiplas possibilidades de planejamento 
territorial, sem antecipar entraves ao desenvolvimento econômico de áreas legalmente 
disponíveis para realização de atividades. Enfatize-se que os projetos seguirão sujeitos à 
avaliação de viabilidade, e eventualmente condicionados, pelas licenças ambientais.  

A experiência recente de EAAS no Brasil indica a complexidade de se presumir os 
impactos esperados da atividade de petróleo e gás, dada a grande diferença que existe entre 
potenciais impactos da exploração e da produção, assim como das atividades de produção de 
gás seco ou ácido ou dos diversos tipos de petróleo que possam ser encontrados após um longo 
processo de pesquisa exploratória. Assim, percebe-se que as EAAS elaboradas resultaram em 
recomendações de menor profundidade, dadas as incertezas das premissas, e o risco de 
classificação de áreas de forma inadequada. 

Pretende-se, portanto, prover um melhor subsídio ao processo decisório, com avaliação 
das múltiplas integrações possíveis das fontes de energia em um sistema energético por meio 
de planos e programas de energia, ao passo em que se reconheçam e se respeitem a constituição 
e o funcionamento estruturado do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama, arcabouço 
legal de proteção dos biomas brasileiros. 

A experiência portuguesa, uma das fontes de inspiração da aplicação da AAE no mundo, 
utiliza o instrumento para avaliar planos e programas mesmo antes de eles serem aprovados ou 
submetidos a procedimento legislativo, conforme os termos do Decreto-Lei nº 232/2007. Assim, 
o objeto de avaliação da AAAS poderá ser o conjunto de planos e programas existentes, em 
implementação ou mesmo aqueles propostos no próprio termo de referência do EAAS ou 
resultantes do estudo. 

 

13.3.3. Estudo de Caso: UK Offshore Energy Strategic Environmental Assessment37  

Como mencionado anteriormente, a AAE tem como objetivo subsidiar decisões 
governamentais por meio da consideração dos impactos ambientais resultantes da aplicação de 
determinados planos e programas.  

O Department for Business, Energy & Industrial Strategy (BEIS), como o principal 
regulador ambiental de energia offshore do Reino Unido, usou a AAE como meio de encontrar 
um equilíbrio entre a promoção do desenvolvimento econômico dos recursos energéticos 
offshore do Reino Unido e a proteção ambiental efetiva.  

Essa agência elaborou uma sequência de AAEs para avaliação de planos e programas 
sobre a geração de energia a partir de diferentes fontes em áreas offshore do Reino Unido, 
gerando os relatórios denominados OESEA, OESEA2, OESEA3 e OESEA4, respectivamente 
publicados em janeiro de 2009, fevereiro de 2011, julho de 2016 e março de 2022.  

Com relação ao conteúdo desses quatro relatórios, é importante mencionar que o 
primeiro documento considerou apenas setores de óleo e gás e eólica offshore. Durante 2010, foi 
realizado um exercício para atualizar e ampliar o escopo do relatório ambiental da OESEA. 
Assim, a OESEA2 passou a incluir também a captura, utilização e armazenamento de carbono 

 
37 BEIS e OPRED, 2022: Offshore Energy Strategic Environmental Assessment (SEA): An overview of the SEA process 
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(CCUS, na sigla em inglês) e energias renováveis como de maré e ondas. A OESEA3 cobriu os 
mesmos setores da OESEA2 e forneceu uma atualização para a linha de base, a política, o 
contexto e a avaliação dos efeitos. 

 

Tabela 5. Setores abordados nas AAE de energia offshore do Reino Unido 

Estudo Setor 

OESEA Óleo e gás; eólica offshore 

OESEA2 
Óleo e gás; eólica offshore, energia de ondas e marés 
armazenamento de gás e dióxido de carbono 

OESEA3 
Óleo e gás; eólica offshore, energia de ondas e marés 
armazenamento de gás e dióxido de carbono 

OESEA4 Óleo e gás; eólica offshore, energia de ondas e marés, produção 
de hidrogênio, armazenamento de gás e dióxido de carbono 

Fonte: Elaboração própria 

Desde a OESEA3, o BEIS manteve um programa de pesquisa de AAE para identificar 
lacunas de informação (algumas das quais foram delineadas em recomendações de AAE 
anteriores), encomendar novas pesquisas quando apropriado e promover sua disseminação 
mais ampla por meio de uma série de seminários de pesquisa. 

Por fim, a Relatório Ambiental da OESEA4 realizou a avalição de planos e programas que 
permitiriam a geração de energia renovável offshore (eólica, onda e maré), a produção e 
transporte offshore de hidrogênio, o licenciamento de atividades de petróleo e gás, CCS e 
armazenamento de gás. 

As fontes de energia renovável de planos e programas avaliados no OESEA4 cobrem 
partes da Zona Econômica Exclusiva do Reino Unido e as águas territoriais da Inglaterra e do 
País de Gales (a Zona Escocesa de Energia Renovável, as águas escocesas e da Irlanda do Norte 
dentro do limite marítimo territorial de 12 milhas náuticas, não estão incluídos); o 
armazenamento de gás e dióxido de carbono aplica-se à Zona Econômica Exclusiva do Reino 
Unido e às águas territoriais da Inglaterra e do País de Gales (com exceção das águas territoriais 
da Escócia para armazenamento de dióxido de carbono); e a exploração e produção de 
hidrocarbonetos aplica-se a todas as águas do Reino Unido. 

É importante mencionar que o regulamento inglês incorporou a Directive 2001/42/EC 
(The SEA Regulations) a partir de 2004, mas as AAEs têm sido elaboradas desde 1999. A Directive 
2001/42/EC define o conteúdo que deve estar presente no relatório ambiental: 

 Um esboço do conteúdo, principais objetivos do plano ou programa e a relação 
com outros planos e programas relevantes. 

 Os aspectos relevantes do estado atual do ambiente e a sua provável evolução 
sem execução do plano ou programa. 

 As características ambientais das áreas que provavelmente serão 
significativamente afetadas. 

 Quaisquer problemas ambientais existentes que sejam relevantes para o plano 
ou programa, incluindo, em particular, os relacionados com quaisquer áreas de 
especial importância ambiental. 

 Os objetivos de proteção ambiental, estabelecidos a nível internacional, 
comunitário ou dos Estados-Membros, relevantes para o plano ou programa e a 
forma como esses objetivos e quaisquer considerações ambientais foram 
avaliadas durante a sua preparação. 

 Os prováveis efeitos significativos sobre o meio ambiente, incluindo questões 
como biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, água, ar, 
fatores climáticos, bens materiais, patrimônio cultural, incluindo patrimônio 
arquitetônico e arqueológico, paisagem e a interrelação entre os fatores acima. 
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 As medidas previstas para prevenir, reduzir, tanto quanto possível, e compensar 
quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente decorrentes da execução 
do plano ou programa. 

 Um esboço das razões para selecionar as alternativas tratadas e uma descrição 
de como a avaliação foi realizada, incluindo quaisquer dificuldades (como 
deficiências técnicas ou falta de know-how) encontradas na compilação das 
informações necessárias. 

 Descrição das medidas previstas para mitigação dos impactos. 

Os regulamentos da AAE também exigem que o relatório ambiental identifique, descreva 
e avalie os prováveis efeitos significativos no meio ambiente das alternativas tendo em conta os 
objetivos e o âmbito geográfico do plano ou programa. 

A partir de metodologia estruturada, que se inicia com o questionamento se os planos 
ou programas sequer devem ser implementados e, em caso positivo, como devem ser realizados, 
áreas a serem abrangidas e em que momentos as ações devem ocorrer, o Relatório Ambiental 
OESEA4 considerou três alternativas: 

1. Não prosseguir com licenciamento adicional de áreas 

2. Prosseguir com licenciamento de áreas 

3. Restringir temporalmente ou espacialmente as áreas oferecidas para 
licenciamento 

A primeira alternativa, não prosseguir com novos licenciamentos, ainda foi definida com 
um conjunto de subalternativas adicionais: 

a. Não realizar mais rodadas de licenciamento de petróleo e gás offshore 

b. Não licenciar áreas do UKCS para armazenamento de dióxido de carbono 

c. Não licenciar áreas do UKCS para armazenamento de gás hidrocarboneto 

d. Não prosseguir com mais licenciamento de renováveis offshore 

e. Não prosseguir com quaisquer requisitos de licenciamento necessários para 
produção, transporte e armazenamento offshore de hidrogênio. 

Por fim, a conclusão do OESEA4 caminhou em direção da alternativa 3, apresentando 
algumas restrições espaciais e temporais às atividades propostas, juntamente com uma série de 
medidas de mitigação para prevenir, reduzir e compensar impactos adversos significativos ao 
meio ambiente e outros usuários do mar. 

 

13.4. Resolução CNPE da Transição Energética 
A proposta de nova Resolução CNPE permitirá a incorporação, à política pública de 

exploração e produção de petróleo e gás natural, de instrumentos e mecanismos 
necessários à mitigação de gases de efeito estufa, sua compensação e criação das condições 
regulatórias e de mercado requeridas pela transição energética. 

A redação adotada prevê o estabelecimento de política alinhada com a transição 
energética para uma economia de baixo carbono utilizando-se adequadamente os recursos 
de óleo e gás, considerando: a adoção das melhores técnicas disponíveis; a criação de 
centros de transição energética e corredores de descarbonização; a criação de mecanismos 
de mercado necessários para dar suporte à atratividade de investimentos; e o 
desenvolvimento da economia de baixo carbono, ao alinhar as políticas do setor de energia 
à política climática.  
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Adicionalmente é considerada a recomendação da OCDE 38  em relação à busca pela 
cooperação regulatória. 

A proposta relaciona-se a lacunas e oportunidades identificadas no Capítulo 12 do 
presente relatório e é consolidada no Anexo 4. 

Destaca-se que a mitigação da emissão de gases de efeito estufa e o reposicionamento 
estratégico das empresas de petróleo têm sido a principal tendência percebida no mercado de 
óleo e gás nos últimos anos. O Relatório Anual de Segurança e Meio Ambiente do ano de 2021 da 
ANP, por exemplo, orientou que os operadores atualizassem suas diretrizes e padrões de 
gerenciamento de projeto para lidar com o risco carbono, o que hoje já é feito pela maior parte 
dos grandes operadores da indústria. 

Nos últimos anos, o desenvolvimento de novos projetos de óleo e gás foi realizado com 
a utilização de conceitos e tecnologias capazes de reduzir profundamente e de forma custo-
eficiente as emissões de gases de efeito estufa e permitir o atingimento de melhores 
desempenhos em sustentabilidade. No mundo, novos projetos buscam oportunidade de 
desenvolvimento de forma integrada a projetos de energia renovável ou de baixo carbono, ainda 
que ela ocorra por meio da eletrificação das instalações pelo grid de energia elétrica. 

O desenvolvimento do campo de Johan Sverdrup, na Noruega, é um desses exemplos. 
Nele, há previsão de eletrificação parcial por energia de baixo carbono e uso de configurações 
eficientes, com potencial de atingir emissões médias abaixo de 1kgCO2eq/boe39, enquanto a 
média mundial é em torno de 15 kgCO2eq/boe e a brasileira é cerca de 14 kgCO2eq/boe. Outros 
desenvolvimentos na plataforma continental do Reino Unido são estudados sob o conceito de 
eletrificação40 e consideram a realização de captura, utilização e armazenamento de carbono.  

 
38 OEDC, 2022: International Regulatory Co-operation 
39 Equinor, 2022: Johan Sverdrup 
40 North Sea Transition Authority,2022:  Platform electrification 
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14. CONCLUSÃO 
Por meio do presente documento, a ANP, em articulação com a EPE, apresentou 

sugestões para a regulamentação de instrumentos de mitigação e compensação de emissões de 
gases de efeito estufa nas atividades de E&P. O estudo envolveu a identificação de quinze 
temáticas as quais, de acordo com o conhecimento acadêmico atual, devem ser integradas às 
atividades de E&P, por meio de ajustes de políticas públicas que proporcionem uma transição 
energética justa e adequada ao caso brasileiro.  

O relatório não pretende esgotar o assunto, e muitos dos seus temas podem (e devem) 
ser avaliados em maior profundidade. Seu principal objetivo, portanto, é identificar 
sinergias com a indústria de E&P e oportunidades para o desenvolvimento de atividades 
econômicas emergentes, e que carecem de tratamento integrado no âmbito das políticas 
públicas. 

A partir do tratamento adequado de tais temáticas, no âmbito legal e infralegal, 
pretende-se conferir à indústria brasileira meios para competir por investimentos de 
E&P, a partir do desenvolvimento de projetos que cumpram requisitos de eficiência energética 
e de baixa intensidade de carbono. Há claras oportunidades de atração de recursos de fundos a 
partir da integração do E&P com atividades elegíveis a finanças verdes (infraestrutura, CCUS, 
hidrogênio e outros), promovendo o desenvolvimento de ambiente de negócios favorável à 
adoção de Green Finance. 

A participação do setor de E&P no processo de transição energética é essencial, 
considerando-se a necessidade de recomposição de reservas e a geração de capital que auxilie o 
financiamento da economia da transição. Contudo, o relatório chama atenção para o caso 
específico dos campos marginais, que respondem por apenas 11% das emissões do E&P offshore. 
Para tais projetos, considerando a concepção de projeto e as tecnologias utilizadas, além das 
questões associadas à economicidade dos ativos, a eventual proposição de requisitos e medidas 
pontuais deve ser cuidadosamente considerada. 

Sem prejuízo, a atração de investimentos deve ser iniciada pela adoção de medidas 
ativas de transparência dos dados de emissões de GEE, bem como do desempenho corporativo 
de sustentabilidade. Ademais, o relatório demonstra a relevância de aprimoramento do registro 
e acompanhamento dos dados de flaring, venting e de emissões fugitivas, para permitir a 
produção de inventários de emissões de maior confiabilidade. 

Adicionalmente, são apresentadas sugestões para viabilizar a exploração de 
oportunidades de ganhos de eficiência em projetos de E&P, como a centralização da 
produção, a otimização de projetos (long tiebacks), o uso de unidades desabitadas e o 
reaproveitamento de instalações, potencializando a redução de emissões. 

Os dados e informações apresentados no presente documento indicam que as chances 
de sucesso do Brasil no processo de transição energética, a qual é condicionada à 
disponibilidade de recursos financeiros e de novas tecnologias, são dependentes da 
criação de sinergias entre os recursos de pesquisa e inovação dos contratos e os avanços 
científicos necessários para o desenvolvimento do seguimento offshore.  

A logística (marítima e aérea) também foi identificada como contribuinte relevante para 
as emissões do setor de E&P. Dessa forma, há perspectivas favoráveis quanto ao uso de 
combustíveis renováveis para tratamento das emissões diretas egressas da logística de apoio 
às atividades offshore, como estratégia de curto prazo para redução de emissões do E&P.    

Por fim, conclui-se que para os empreendimentos petrolíferos, a atração de 
investimentos e a manutenção da licença social para operar são dependentes da 
convergência do atual padrão de Estudos Estratégicos de Área Sedimentar nacional 
(regulado pela Portaria Interministerial 198/2012) com a prática internacional, 
considerando a integração com outras fontes de energia e a adoção de projetos de compensação, 
como a recuperação e o florestamento de áreas da bacia sob avaliação. 
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16. ANEXOS 
Anexo 1 - Proposta de alteração de Leis  

Anexo 2 - Contribuições a Projetos de Lei 

Anexo 3 - Alteração Portaria Interministerial 198/2012 - AAAS 

Anexo 4 - Proposta de resolução: CNPE da Transição  
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste documento, que integra o Relatório Resolução CNPE nº5/2022 e consta 
no Processo Administrativo SEI 48610.217358/2022-31, é propor alterações em Leis e Decretos 
que viabilizem a implementação de instrumentos regulatórios de mitigação e compensação de 
emissões de gases que provocam efeito estufa na exploração e produção de petróleo e gás 
natural (E&P).  

 

2. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO LEI 9.478/1997- LEI DO PETRÓLEO 

 Inserção do CCUS e integração com tecnologias de baixo carbono e eletrificação 
nos objetivos da Lei do Petróleo: 

Art. 1° As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia 
visarão aos seguintes objetivos: 

(...) 
( ) Associar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a atividade de captura, utilização 

e armazenamento de carbono à matriz energética nacional. 
( ) Atrair investimentos em infraestrutura para transporte, armazenamento geológico e 

para o reaproveitamento de dióxido de carbono em associação à produção e ao consumo de 
energia. 

XVIII - Mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos 
setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis, eletrificação e em 
associação com a atividade de captura, utilização e armazenamento de carbono (CCUS).  

 
 Introdução de definições: 
Art. 6º Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes 

definições: 
(...) 
( ) Centros de transição energética (clusters): locais de integração industrial com alto 

investimento em oferta e demanda de tecnologias de baixo carbono; 
( ) Corredores de descarbonização: rotas que garantem o fornecimento de energias de 

baixo carbono a usuários que empreguem esse tipo de insumo. 

 
 Atribuição à ANP da promoção e estímulo à redução das emissões da cadeia do 

gás natural e desenvolvimento do gás como energético de transição. Tal dispositivo permite não 
só concorrência e contribuição do gás natural para mitigar efeitos de mudança climática, mas 
permite também descarbonizar o hidrogênio produzido a partir de rotas do gás natural. 
Atualmente o gás natural já é diferenciado no mercado internacional pela sua intensidade de 
emissões ao longo da cadeia. 

Art. 8° A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização 
das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos 
biocombustíveis, cabendo-lhe: 

(...) 
( ) Promover a redução das emissões de gases de efeito estufa ao longo da cadeia de gás 

natural, considerando a avaliação do ciclo de vida. 
( ) Promover a associação do consumo de gás natural à atividade de captura, utilização 

e armazenamento de carbono .  
( ) regular a execução de serviços geocientíficos aplicados à prospecção petrolífera, 

visando o levantamento de dados técnicos, destinados à comercialização, em bases não-
exclusivas e à captura, utilização e armazenamento de carbono; 

( ) organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades 
reguladas da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis e às atividades de 
captura, utilização e armazenamento de carbono;  
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( ) Estimular a adoção das melhores técnicas disponíveis na cadeia do gás natural;  
( ) Promover o desenvolvimento do potencial do gás natural como energético de 

transição, considerando: 
a) a mistura de gases renováveis e de baixo carbono ao gás natural,  
b) a adoção de mecanismos de mercado para certificação de garantia de origem e 

mecanismos tarifários adequados.  

 

 

3. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA LEI 11.196/2005 - LEI DO BEM 

Inclusão de regra especial para o setor de energia, uma vez que aqui se demanda 
elevados custos de investimento para plantas piloto e demonstração, ao passo que as inovações 
nesse setor estão na base de todas as atividades econômicas, potencializando os efeitos de ganho 
de eficiência, produtividade, geração de emprego e, em consequência, arrecadação. A regra 
proposta gera abatimento sobre pagamento de IRPJ (imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas) e CLSS (contribuição social sobre o lucro líquido) e pode compor aprovisionamento 
para lançamento futuro dentro de um período de dois anos, caso o abatimento a que se tenha 
direito supere o imposto e a contribuição devidos. 

Há incentivos a outros setores no Brasil e no exterior que funcionam como créditos de 
forma semelhante ao proposto, como por exemplo o crédito financeiro estabelecido pelo 
Decreto 10.356/2020 para o setor de tecnologia da informação e comunicação.  

 

Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais: 

(...) 

III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL; 

(...) 

(novo parágrafo) A depreciação integral de que trata o inciso III do caput deste artigo 
será reconhecida a um fator multiplicativo de (definir número maior que 1) nos casos de 
atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica do setor de 
energia. 

(...) 

§ 9º O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem, exceto no setor de energia, cuja diferença poderá 
inclusive ser aprovisionada para lançamento em exercício futuro em tempo não superior a dois 
anos após sua apuração. 

 

4. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA LEI 12.114/2009 - POLÍTICA 
NACIONAL SOBRE MUDANÇA DO CLIMA  

Destinação de recursos para projetos e programas que reduzam a intensidade de 
emissões da indústria como um todo em: i) projetos de integração e infraestrutura (clusters e 
corredores); ii) programas de pesquisa, desenvolvimento e inovação; e iii) descarbonização do 
gás natural. Recomenda-se o encaminhamento a proposição ao Comitê do RenovaBio para 
detalhamento e implementação. Ressalta-se que o dispositivo que se pretende alterar já 
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endereça estas questões de forma genérica, no entanto pretende-se dar destaque à linha 
estratégica adotada no relatório, pormenorizando as atividades.  

(…) 
Art. 5° Os recursos do FNMC serão aplicados: 
(...) 
§ 4° A aplicação dos recursos poderá ser destinada às seguintes atividades: 
(...) 
(  ) - projetos de integração e infraestrutura capazes de reduzir a intensidade de 

emissões de gases de efeito estufa – GEE da cadeia produtiva no curto, médio ou longo prazos;  
(  ) - programas para ganhos de escala (scale-up) para novas tecnologias de geração e 

consumo de energia, considerando estratégias de substituição total ou parcial de combustíveis 
fósseis. 

(   ) - descarbonização da cadeia do gás natural como energético de transição. 

 

5. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO DECRETO 9.578/2018 - FUNDO 
NACIONAL SOBRE MUDANÇA DO CLIMA 

 Destinação de recursos para projetos e programas que reduzam a intensidade 
de emissões da indústria como um todo em: i) projetos de integração e infraestrutura (clusters 
e corredores); ii) programas de pesquisa, desenvolvimento e inovação; e iii) descarbonização do 
gás natural. 

Art. 7º A aplicação dos recursos do FNMC poderá ser destinada às seguintes atividades: 
(...) 
( )- projetos de integração e infraestrutura capazes de reduzir a intensidade de emissões 

de gases de efeito estufa (GEE) da cadeia produtiva no curto, médio ou longo prazos;  
(  ) - programas para ganhos de escala (scale-up) para novas tecnologias de geração e 

consumo de energia considerando estratégias de substituição total ou parcial de combustíveis 
fósseis. 

(   ) - descarbonização da cadeia do gás natural como energético de transição. 

 

 Introdução dos conceitos de custo-eficiência e custo marginal de abatimento de 
gases de efeito estufa. 

Art. 13. Fica instituído o Comitê Gestor do FNMC, com as seguintes competências: 
(...) 
V - recomendar a contratação de estudos e pesquisas com o objetivo de subsidiar a 

definição de estratégia e políticas de alocação de recursos. 
(...) 
Parágrafo único. A recomendação da contratação de estudos e pesquisas referida no inciso V 
desse artigo deverá considerar a relação custo-benefício esperada. 

 

 Introdução da ANP, ANEEL e da EPE como membros do comitê gestor do FNMC, 
dada a elevada contribuição do setor de energia para as emissões líquidas do país, bem como o 
alto potencial de redução de emissões no setor sem custos líquidos. 

Art. 14. O comitê Gestor do FNMC terá a seguinte composição: 
(...) 
(  )- Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; 
(  )- Agência Nacional de Energia Elétrica; 
(  )- Empresa de Pesquisa Energética; 
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 Reconhecimento do gás natural como energia de baixo carbono, bem como a 
associação de sistemas energéticos como potencializadores de ganhos de eficiência e redução 
de emissões.  

(...) 
Art. 19. Para alcançar o compromisso nacional voluntário de que trata o art. 12 da Lei nº 

12.187, de 2009, serão implementadas ações que almejem reduzir entre 1.168 milhões de 
tonCO2eq e 1.259 milhões de tonCO2eq do total das emissões estimadas no art. 18. 

§ 1º Para cumprimento do disposto no caput, serão inicialmente consideradas as 
seguintes ações contidas nos planos a que se refere o art. 17: 

(...) 
III - expansão da oferta de energia renovável e de baixo carbono como hidroelétrica, 

bioenergia, eólica, solar e gás natural, considerando possibilidades de integração dos sistemas 
energéticos com a infraestrutura de óleo e gás e incorporando aspectos de eficiência energética 
e análise de ciclo de vida; 

( ) criação de centros de transição energética (clusters) e corredores de 
descarbonização; 

 

6. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA LEI 12.351/2010 - LEI DA PARTILHA 

Adoção das Melhores Técnicas Disponíveis para Meio Ambiente e Segurança e 
considerando-se que: 

 a descarbonização da economia mundial impactará o nível de atividade e 
investimentos em energia fóssil, fonte dos recursos do Fundo Social; 

 serão criadas janelas de oportunidades de desenvolvimento social e regional em 
setores relacionados ao art. 47 da Lei 12.351/2010, promovendo mudanças significativas nas 
áreas de educação profissionalizante e ensino superior, no mercado de trabalho e tudo o que se 
relacione à economia de baixo carbono; 

propõe-se contribuição ao ato do Poder Executivo que tratará da composição, 
competências e funcionamento do Conselho Deliberativo do Fundo Social – CDFS, previsto no 
§1º do art. 58 da Lei 12.351/2010, para que esse instrumento inclua a seguinte determinação: 
as propostas de programas e projetos do Ministério de Minas e Energia deverão ser aprovadas pelo 
CNPE sob instruções de Câmara Técnica formada por titulares da Empresa de Pesquisa Energética 
e Agências Reguladoras, que os subsidiarão a partir de estudos técnico-econômicos e regulatórios. 
 

7. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA LEI 12.304/2010 - LEI DA PPSA 

Fornecimento de informações à Empresa de Pesquisa Energética. As informações sobre 
custos, por exemplo, poderão subsidiar estudos de mercado para avaliação de custos marginais 
de abatimento de emissões de gases de efeito estufa das alternativas de descarbonização. 

O custo marginal de abatimento é a principal ferramenta para gerenciamento de 
alternativas de descarbonização, que são avaliadas pelo mérito individual de custo-eficiência. 

(...) 
Art. 4° Compete à PPSA:  
I - praticar todos os atos necessários à gestão dos contratos de partilha de produção 

celebrados pelo Ministério de Minas e Energia, especialmente: 
(...) 
( ) fornecer à Empresa de Pesquisa Energética (EPE) informações necessárias às suas 

funções de planejamento energético;  
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8. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO DECRETO 11.075/2022 - PLANOS 
SETORIAIS DE MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
SISTEMA NACIONAL DE REDUÇÃO DE EMISSÕES DE GASES DE 
EFEITO ESTUFA- SINARE 

Estabelecimento de certificado de garantia de origem como instrumento necessário 
para adoção de mecanismos tarifários e de reconhecimento de direitos a benefícios que venham 
a ser estabelecidos. O certificado de garantia de origem para o biogás, por exemplo, é um dos 
critérios necessários para a importação de gás para a Alemanha com precificação diferenciada. 

Ainda que o SINARE possa registrar certificados de pegada de carbono de produtos 
(conforme consta no art.11, I), isso não significa reconhecer a garantia de origem de produtos 
energéticos. Atualmente a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE discute a 
certificação de origem do hidrogênio e possui regras para eletricidade, contudo caberiam a 
certificação de origem do gás e o reconhecimento dos certificados de origem pelo SINARE. 

Art. 11. O Sinare também possibilitará, sem a necessidade de geração de crédito 
certificado de redução de emissões e em consonância com as regras estabelecidas na forma 
prevista no § 1º do art. 8º, o registro de: 

(...) 
(Artigo novo) O Sinare possibilitará o reconhecimento de certificado de garantia de 

origem emitidos para produtos energéticos. 
 
Recomendamos que a proposta de garantia de origem seja endereçada ao Comitê 

RenovaBio, para avaliação de relevância e definição de plano de implementação. 

 

9. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO DECRETO 8.874/2016 - PROJETOS 
DE INVESTIMENTO CONSIDERADOS COMO PRIORITÁRIOS NA 
ÁREA DE INFRAESTRUTURA OU DE PRODUÇÃO ECONÔMICA 
INTENSIVA EM PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO PARA 
EFEITO DE EMISSÃO DE DEBÊNTURES INCENTIVADAS 

 

Expansão da lista de projetos no setor de energia classificados como de benefícios 
ambientais ou sociais relevantes, incluindo o gás natural – reconhecido como combustível de 
transição – o hidrogênio e a atividade de captura, utilização e armazenamento de carbono.  

(...) 
Art. 2º São considerados prioritários os projetos de investimento na área de 

infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação: 
(...) 
II - que proporcionem benefícios ambientais ou sociais relevantes; ou 
(...) 
§ 4º Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram-se projetos que 

proporcionam benefícios ambientais ou sociais relevantes: 
(...) 
II - no setor de energia, os projetos baseados em: 
a) tecnologias renováveis de geração de energia solar, eólica, de resíduos; e 
b) pequenas centrais hidrelétricas com densidade de potência mínima de 4W/m² 

(quatro watts por metro quadrado) de área alagada; 
c) produção, escoamento, processamento, estocagem subterrânea e transporte de 

gás natural e projetos de terminais de gás natural liquefeito (GNL); 
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d) produção, movimentação e armazenamento de hidrogênio; 
e) captura, utilização e armazenamento de carbono;  
f) produção de biocombustíveis e combustíveis de baixo carbono. 

 



  

Anexo 2 
Contribuições a  
Projetos de Lei  
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1. INTRODUÇÃO 
O objetivo deste documento, que integra o Relatório Resolução CNPE nº5/2022 e consta 

no Processo Administrativo SEI 48610.217358/2022-31, é propor contribuições aos Projetos 
de Lei n° 725/2022 e n° 1.425/2022. 

O Projeto de Lei n° 725/2022 prevê disciplinar a inserção do hidrogênio como fonte de 
energia no Brasil e estabelecer parâmetros de incentivo ao uso do hidrogênio de baixo carbono. 
O projeto de Lei possui como um dos seus desafios criar condições para descarbonizar a cadeia 
do gás natural no Brasil, mantendo e criando condições necessárias para atração de 
investimentos à produção, transporte e consumo do gás natural e do hidrogênio. Sugerimos que 
as proposições seguintes sejam encaradas como contribuições ao Grupo de Trabalho específico 
que estuda este tema. 

O Projeto de Lei n° 1.425/2022 prevê disciplinar a exploração da atividade de 
armazenamento de dióxido de carbono de interesse público, em reservatórios geológicos ou 
temporários, e seu posterior reaproveitamento. O projeto de lei possui o desafio de disciplinar 
uma nova atividade econômica. Sugerimos, igualmente, que as proposições seguintes sejam 
encaradas como contribuições ao Grupo de Trabalho específico que estuda este tema. 

 
 

2. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PL 725/2022 - HIDROGÊNIO 
Alteração de nomenclatura para compatibilização com o mercado internacional: 

Art. 2º A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º ..................................................................................................................................................................... 
XIX – inserir o hidrogênio como vetor energético para a transição para uma economia 

de baixo carbono e consolidação de sua produção nacional em bases competitivas e 
sustentáveis;” (NR) 

“Art. 6º ..................................................................................................................................................................... 
XXXII – Hidrogênio: hidrogênio puro que permanece no estado gasoso em condições 

normais de temperatura e pressão, coletado ou obtido a partir de fontes diversas, pela utilização 
de processos técnicos específicos ou como subproduto de processos industriais. 

XXXIII – Hidrogênio sustentável: hidrogênio produzido a partir de fonte solar, eólica, 
biomassas, biogás e hidráulica” (NR) 

(inciso) Hidrogênio de baixo carbono: hidrogênio natural ou produzido a partir de 
fontes renováveis, não renováveis associadas a captura, utilização e armazenamento de carbono 
(CCUS), ou energia nuclear cujas emissões de ciclo de vida não sejam superiores a (definir valor 
máximo) kgCO2e/kgH2. 

(inciso) Hidrogênio limpo: hidrogênio de Baixo Carbono cujas emissões de ciclo de vida 
não sejam superiores a (definir valor máximo inferior ao de Baixo Carbono) kgCO2e/kgH2. 

(inciso) Garantia de origem: certificado que comprova origem do hidrogênio de baixo 
carbono. 

Introdução da necessidade de anuência dos interessados antes da realização de elevação 
de teores de hidrogênio no gás natural, incentivo à oferta com o reconhecimento de origem do 
hidrogênio, adequação de mecanismos de tarifa para acomodação de maiores custos, introdução 
de mecanismos de mercado para promover oferta e demanda, bem como compatibilidade 
internacional do hidrogênio produzido no Brasil. 

 

Alternativa de Redação 1: 

(...) 
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Art. 4º A adição de hidrogênio no ponto de entrega ou ponto de saída nos gasodutos de 
transporte seguirá percentuais mínimos obrigatórios em volume, na seguinte progressão: 

I – 5%, a partir de 1º de janeiro de 2032; 
II – 10%, a partir de 1º de janeiro de 2050. 
§1º O volume de que trata o caput deverá conter proporção obrigatória de hidrogênio 

sustentável de baixo carbono de no mínimo 60%, no caso do inciso I, e de no mínimo 80%, no 
caso do inciso II. 

§2º. O percentual de que trata o caput poderá ser escalonado de forma incremental em 
parcelas, de acordo com a capacidade de segurança de transporte e abastecimento.  

§3º. ANP estabelecerá regras para obter a devida anuência das partes interessadas 
previamente a cada aumento de percentual de hidrogênio no gás natural. 

§3º. A ANP deverá regulamentar critérios mínimos para certificação de garantia de 
origem do hidrogênio, bem como regras de mecanismos tarifários que facilitem o investimento 
na devida adaptação da infraestrutura e na produção do hidrogênio.  

§4º. Os percentuais de que trata o caput poderão superar os valores previstos, a 
depender das condições de segurança avaliadas e anuídas segundo regras estabelecidas pela 
ANP.  

 

Alternativa de Redação 2: 

A manutenção do texto original que estabelece percentuais mínimos obrigatórios em 
volume seria uma solução para sinalizar demanda futura para estabelecimento do mercado de 
hidrogênio de baixo carbono no Brasil. Contudo, tal obrigatoriedade pode ser dificultada pela 
heterogeneidade da infraestrutura de gás natural, impossibilitando assim a fixação dos teores 
mínimos. 

Nesse sentido, poderia ser adotada uma redação alternativa para que haja avaliação caso 
a caso de elevação de volumes de hidrogênio no gás natural por programa ou plano de mistura 
de hidrogênio no gás natural até teores significativos em termos climáticos. 

Assim, como redação alternativa, sugere-se: 

(...) 
Art. 4º A adição de hidrogênio no ponto de entrega ou ponto de saída nos gasodutos de 

transporte seguirá percentuais mínimos obrigatórios em volume, a ser especificado por 
Resolução CNPE considerando teores mínimos de hidrogênio de baixo carbono, que deverá ser 
escalonado de forma incremental em parcelas, de acordo com a capacidade de segurança de 
transporte e abastecimento, e revisto periodicamente. 

na seguinte progressão: 
I – 5%, a partir de 1º de janeiro de 2032; 
II – 10%, a partir de 1º de janeiro de 2050. 
§1º O volume de que trata o caput deverá conter proporção obrigatória de hidrogênio 

sustentável de no mínimo 60%, no caso do inciso I, e de no mínimo 80%, no caso do inciso II. 
§2º. O percentual de que trata o caput poderá ser escalonado de forma incremental em 

parcelas, de acordo com a capacidade de segurança de transporte e abastecimento.  
§3º. ANP estabelecerá regras para obter a devida anuência das partes interessadas 

previamente a cada aumento de percentual de hidrogênio no gás natural. 
§4º. A ANP deverá regulamentar critérios mínimos para certificação de garantia de 

origem do hidrogênio, bem como regras de mecanismos tarifários que facilitem o investimento 
na devida adaptação da infraestrutura e na produção do hidrogênio.  

 

 

Em relação à previsão de regras de mercado para introdução de hidrogênio na rede de 
gás natural: 
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Art. 5º A ANP adotará regras para permitir o carregamento de volumes de hidrogênio 
em gasodutos de transporte. 

Art. 6º A ANP promoverá as condições regulatórias e de mercado para que os projetos 
de novos gasodutos de transporte considerem o gás natural como um combustível de transição, 
e que haja estratégias de introdução de gases de baixo carbono no curto, médio e longo prazos 
na rede.  

§1º As condições regulatórias e de mercado de que trata o caput considerarão não 
apenas os setores de gás natural, biocombustíveis e hidrogênio, mas também suas interfaces 
com o setor elétrico e com a atividade de captura, utilização e armazenamento de carbono 
(CCUS). 

§1º As condições regulatórias e de mercado de que trata o caput incluem a 
internacionalização das regras adotadas na certificação da garantia de origem para gases de 
baixo carbono. 

 

3. PROJETO DE LEI PL 1.425/2022 - CCUS 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a atividade econômica de armazenamento geológico de 

dióxido de carbono (CO2) de interesse público, como forma de redução de emissões de gases 
causadores de efeito estufa, e posterior reaproveitamento do CO2, visando a descarbonização da 
economia. 

§ 1º Para finalidade desta Lei, será disciplinada a captura de CO2 proveniente de fontes 
estacionárias diversas, incluindo captura direta do ar (Direct Air Capture). 

(...) 
§ 3º As formações geológicas selecionadas para atividades de armazenamento 

permanente devem ser avaliadas conforme sua sismicidade e demais aspectos geológicos, 
considerando-se a adoção as melhores práticas da indústria, atestando o grau de risco de fuga 
do CO2 ou de impactos significativos para o ambiente ou a saúde, conforme regulamentação. 

 
§ 4º O armazenamento não-permanente de CO2, para fins de comercialização e reuso 

será realizado em reservatórios acima da superfície do solo que atendam especificações 
mínimas aptas a garantir a segurança do conteúdo contra vazamentos, conforme 
regulamentação técnica e licenciamento ambiental, independente de outorga. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições: 
(...) 
V – Armazenamento temporário de CO2: Consiste no armazenamento de CO2 em 

reservatórios situados acima da superfície temporariamente com a finalidade de sua posterior 
transporte, comercialização ou reuso; 

VII – Capacidade de armazenamento geológico de CO2: estimativa do volume de CO2 que 
pode ser armazenado em formação geológica contida no bloco de armazenamento, 

VIII – Capacidade outorgada de CO2: a capacidade de armazenamento geológico de CO2 
calculada a partir da área de outorga, considerando suas características técnicas como 
profundidade, pressão, volume de poros da rocha reservatório, permeabilidade, geoquímica e 
fluidos presentes; 

(...) 
(  ) Corrente de CO2: fluido composto predominantemente por CO2 que será armazenado, 

transportado ou injetado em reservatório, cujas características físico químicas podem variar em 
função de sua composição e da presença de substâncias consideradas contaminantes. 

(...) 
 
CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS 
Art. 3º São objetivos desta Lei: 
(…) 
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( ) contribuir para o desenvolvimento de mercados de carbono regulados ou voluntários 
a partir da utilização de técnicas e metodologias compatíveis com os protocolos e processos 
aceitos em certificação de emissões evitadas ou removidas do ar. 

(...) 
Art. 5º As atividades de armazenamento permanente de que trata esta Lei serão 

exercidas mediante Termo de Outorga Qualificada do Poder Executivo para exploração de 
reservatórios geológicos em bloco de armazenamento permanente de CO2 

(...) 
Art. 5º A ANP autorizará, sob o prisma vertical que delimita a área requerida pelo agente 

interessado, projeto para realização da atividade de CCUS, desde que esteja conforme as 
condições e procedimentos previstos em regulamentação específica. 

§ 1º Fica dispensado de autorização específica o titular dos direitos de exploração e 
produção de petróleo e gás natural quando o projeto de CCUS for previsto em plano de 
desenvolvimento aprovado pela ANP. 

§ 2º O titular dos direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural poderá 
solicitar autorização para o projeto de CCUS na área contratada a qualquer tempo durante a 
vigência do contrato. 

§ 3º A autorização citada no caput deverá conter mecanismos adequados e 
proporcionais, a critério da ANP, em face dos riscos de negócio e operacionais, com foco em 
atração de investimentos e segurança. 

§ 4º o projeto deverá cumprir as normas e procedimentos ambientais aplicáveis, bem 
como adotar a gestão de riscos e segurança prevista em códigos e padrões internacionalmente 
reconhecidos. 

 
Art. 6º A autorização outorga poderá ser revogada, nas seguintes circunstâncias: 
I – não cumprimento dos condicionantes da autorização do Termo de Outorga 

Qualificada; 
II – nível de operação, após iniciada a atividade, inferior ao mínimo estipulado na 

autorização no Termo de Outorga para atividade de armazenamento, por três anos consecutivos, 
ou por 10 anos somados durante a vigência do Termo de Outorga Qualificadoda autorização; 

 
(...) 
Art. 8º O Poder Executivo divulgará a relação de reservatórios geológicos passíveis de 

outorga nos termos desta lei, e respectiva Capacidade de armazenamento geológico de CO2, 
considerando a avaliação de Capacidade de armazenamento geológico de CO2 e de Capacidade 
teórica de armazenamento geológico de CO2. 
 

§1º O Poder Executivo deverá indicar a entidade incumbida de realização dos estudos 
preliminares para elaboração da relação de reservatórios geológicos a que se refere o caput, e 
para sua atualização anual, assegurada publicidade. 

 
§2º É facultada ao órgão competente a realização, na forma do regulamento, de 

procedimento de consulta pública para promover e disciplinar o recebimento de proposta 
manifestações de interesse em Bloco de Armazenamento em reservatórios previamente 
identificados, restituídos os custos correspondentes aos estudos mencionados do §1º, por meio 
de preço público proporcional à capacidade identificada. 

 
§3º O valor do custo público será definido por regulamentação do Poder Executivo, 

ouvidas as instâncias de planejamento setorial pertinentes. 
 
§4º Os Operadores poderão, a qualquer tempo, manifestar interesse em requerer o 

Termo de Outorga Qualificada Autorização para armazenamento de CO2 em quaisquer 
reservatórios geológicos que não forem objeto de divulgação pelo Poder Executivo, desde que 
apresentem: 

( ) – conceitos considerados para seleção do método de injeção e armazenamento que 
será desenvolvido, considerando a adoção das melhores técnicas disponíveis; 
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( ) – alternativas consideradas para seleção de área outorgada; 
( ) modelagem geoquímica e geomecânica desenvolvidas e em desenvolvimento, 

conforme regulação; 
I - estudo sobre a Capacidade de armazenamento de CO2 do bloco objeto do pleito de 

outorga; 
II – estudo sobre Capacidade teórica de armazenamento de CO2 das formações 

geológicas; e 
III – atendimento a requisitos mínimos de qualificação e gerenciamento de riscos de 

segurança estabelecidos pelo Poder Executivo. 
(...) 

§6º O Poder Executivo deverá dar publicidade às manifestações de interesse em 
requisições de autorização. 

 
(...) 
Art. 9º O requerimento de autorização Termo de Outorga Qualificada somente poderá 

ser realizado por empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no 
País, individualmente ou em consórcio. 

(...) 
CAPÍTULO IV 
DAS OBRIGAÇÕES DO OPERADOR 
Art. 11. São obrigações do Operador: 
I – garantir que o armazenamento ou reaproveitamento de CO2 ocorra de forma segura 

e eficaz, seguindo todos os parâmetros definidos no Plano de Monitoramento e Plano de 
Contingência, ou licenciamento ambiental pertinente às operações; de armazenamento 
temporário; 

II – adotar medidas eficazes para identificar, alertar e agir de forma adequada em caso 
de eventos não desejáveis, incluindo quaisquer sinais de vazamento potencial, de modo a iniciar 
medidas preventivas e corretivas; 

( ) monitorar o comportamento da pluma de CO2 por meio de dados operacionais, 
sísmicos e de modelagem computacional,  

( ) garantir o controle e a observância de limites de composição e contaminantes na 
corrente de CO2 injetada; 

III – manter calibrados, aferidos e em estado operacional quaisquer ferramentas e 
equipamentos capazes de identificar e prevenir eventos não desejáveis; 

 
(...) 
V – realizar inventário de armazenamento e vazamento de CO2, comparando a 

quantidade de armazenamento e o vazamento previsto e realizado para: 
a) aferir a eficácia do projeto aprovado; 
b) garantir o cumprimento das obrigações previstas; e 
c) certificação de crédito de carbono na hipótese de regulamentação acordos 

internacionais e legislação pátria que assim permitam. 
Parágrafo único. As medidas eficazes conforme mencionadas no inciso II deverão se 

basear em estudos de risco segundo as melhores práticas da indústria, conforme regulação. 
 
(...) 
Art. 13. Os Planos de Monitoramento e de Contingência deverão ser atualizados e 

encaminhados para homologação da autoridade de regulação competente, nas seguintes 
hipóteses: 

(...) 
(  ) alteração significativa nas operações ou na instalação, nos termos da regulação. 
(...) 
Art. 14. O Operador deve notificar imediatamente a autoridade de regulação competente 

na ocorrência de vazamentos, migração geológica anômala ou outra irregularidade no local de 
armazenamento. 
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Parágrafo único. § 1º O Operador deve empregar todas as medidas corretivas, para 
proteger o ambiente, a saúde humana e ativos de terceiros, de acordo com o Plano de 
Contingência e as boas práticas aplicadas em setores análogos. 

§ 2º A forma e os prazos de notificação serão definidos em regulamento. 
(...) 
Art. 17. A responsabilidade compartilhada tem a finalidade de: 
I – Garantir a aplicação das boas práticas de injeção; 
II – Promover a transparência e atualidade dos inventários de injeção; 
III – Garantir a manutenção do monitoramento adequado após 
cessação permanente da injeção pelo Operador; 
IV – Incentivar a cooperação entre os agentes e a adoção de as boas práticas de 

responsabilidade socioambiental. 



  

Anexo 3 
Proposta de alteração da 
Portaria Interministerial 

198/2012   
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1. OBJETIVOS 

O objetivo deste documento, que integra o Relatório Resolução CNPE nº5/2022 e consta 
no Processo Administrativo SEI 48610.217358/2022-31, é propor alterações da Portaria 
Interministerial nº 198/2012, dos Ministérios do Meio Ambiente (MMA) e de Minas e Energia 
(MME). 

A proposta aproxima a AAAS do conceito original de Avaliação Ambiental Estratégica 
(AAE ou SEA, na sigla em inglês) que a inspirou, com foco em Planos e Programas e com maior 
abrangência em seu escopo, incluindo ainda uma expressiva simplificação administrativa em 
relação à redação atual e maior adequação ao cenário de investimento do setor de energia. 

 

2. ALTERAÇÃO PORTARIA INTERMINISTERIAL 198/2012 

A seguir são propostas alterações à Portaria 198/2012 na busca de torná-la mais 
aderente ao conceito original de AAE, mais simples sob o ponto de vista administrativo, e 
estimular a identificação de sinergias estratégicas com vista à transição energética. 

Atribuição do caráter estratégico da avaliação instituída e ampliação de seu 
escopo para além das atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural. 

(Preâmbulo) 

Art. 1º Fica instituída a Avaliação Ambiental de Área Sedimentar - AAAS, instrumento de 
auxílio à tomada de decisão no âmbito de Planos e Programas que considerem a outorga de áreas 
para exploração e produção de petróleo e gás natural e respectivos processos de licenciamento 
ambiental, considerada sua eventual associação a outras atividades energéticas e de 
mitigação das mudanças do clima. 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Portaria, entende-se por:  

I - Avaliação Ambiental de Área Sedimentar - AAAS: processo de avaliação baseado em 
estudo multidisciplinar, com abrangência regional, utilizado pelos Ministérios de Minas e 
Energia e do Meio Ambiente como subsídio ao planejamento estratégico de políticas públicas, a 
partir da análise do diagnóstico socioambiental de determinada área sedimentar, da 
identificação dos potenciais impactos socioambientais associados às atividades ou 
empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural, bem como da potencial 
integração com outras atividades de geração de energia, principalmente a partir de fontes 
renováveis, e de mitigação das mudanças do clima.  

II – Estudo Ambiental de Área Sedimentar – EAAS: estudo multidisciplinar de 
abrangência regional, com objetivo principal de subsidiar a decisão sobre a seleção e outorga de 
áreas para o desenvolvimento de atividades ou empreendimentos de energia dirigidos ou 
associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças 
do clima, com base nas Melhores Técnicas Disponíveis, bem como produzir informações 
ambientais regionais para apoiar o licenciamento ambiental dos empreendimentos. 

III – Área sedimentar: espaço territorial formado por bacia sedimentar, conjunto de 
bacias, sub-bacias ou outras extensões, marítimas ou terrestres, com efetivo ou potencial 
interesse de exploração e produção de petróleo e gás natural. 

IV – Aptidão: conjunto de condições e características socioambientais, identificadas a 
partir da AAAS, que indicam a compatibilidade baseada em riscos de uma área para receber 
atividades e empreendimentos de exploração e produção de petróleo e gás natural, associadas 
ou não com a geração de energia a partir de outras fontes e com atividades de mitigação das 
mudanças do clima, mediante a utilização das melhores práticas da indústria e considerando 
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cenários de longo prazo de transição energética, de acordo com Planos e Programas com 
abrangência na área. 

V – Áreas sem aptidão definida: áreas onde, com base na AAAS, foram identificadas 
importantes lacunas de conhecimento científico, onde é necessário aprofundamento de estudos 
e desenvolvimento tecnológico de alternativas ambientalmente adequadas. Essa condição não 
restringe a outorga de áreas para os fins pretendidos nesta Portaria, mas comunica maior 
incerteza quanto à viabilidade ambiental das atividades. 

VI – Áreas de exclusão preestabelecida: áreas onde são encontrados ativos ambientais 
altamente relevantes, demarcadas por ato legislativo, cuja necessidade de conservação seja 
incompatível com os impactos e riscos associados à exploração petrolífera ou a outros fins a que 
se refere esta Portaria. 

VII - Melhores Técnicas Disponíveis:  técnicas desenvolvidas em uma escala que 
possibilite a sua aplicação no contexto do setor industrial em condições econômica e 
tecnicamente viáveis, tendo em conta os custos e os benefícios, quer essas técnicas sejam ou não 
utilizadas ou produzidas no território do Estado em questão, desde que sejam acessíveis ao 
operador em condições razoáveis. 

VIII- Planos e Programas: planos e programas para o setor de energia definidos por 
autoridade a nível nacional, estadual ou municipal ou que sejam exigidos por disposições 
legislativas, regulamentares ou administrativas, que devem constar no termo de referência 
do EAAS ou que sejam propostos pelas conclusões da AAAS. Esses planos e programas 
devem ser viabilizados de acordo com estratégias que permitam a associação entre 
empreendedores ou projetos de natureza energética ou de mitigação de mudanças do clima 
e a definição de sua dinâmica de gestão. 

 

Alteração dos objetivos da AAAS para além das atividades e empreendimentos de 
exploração e produção de petróleo e gás natural. 

 

CAPÍTULO II  

DOS OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR – AAAS  

 

Art. 3º A AAAS será desenvolvida com os seguintes objetivos:  

I – Subsidiar ações governamentais com vistas ao desenvolvimento sustentável e ao 
planejamento estratégico a partir de Planos e Programas que considerem o desenvolvimento 
de atividades ou empreendimentos de energia dirigidos ou associados à exploração e 
produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças do clima. 

II - Contribuir para compatibilizar demandas dos setores de energia e de conservação 
ambiental existentes em Planos e Programas e identificar os fatores que influenciam a Aptidão 
de determinado espaço regional com efetivo ou potencial interesse em atividades ou 
empreendimentos de energia dirigidos ou associados à exploração e produção de petróleo 
e gás natural e à mitigação das mudanças do clima. 

III - Integrar a avaliação ambiental aos processos decisórios de planejamento energético, 
incluindo a outorga de áreas, contribuindo para a prévia identificação da Aptidão da área 
sedimentar para atividades ou empreendimentos de energia dirigidos ou associados à 
exploração e produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças do clima. 

IV - Promover a eficiência e aumentar a segurança jurídica nos processos de 
licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos de energia dirigidos ou 
associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças do 
clima.  
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V - Possibilitar maior racionalidade e sinergia necessárias ao desenvolvimento de 
estudos ambientais nos processos de licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos de energia dirigidos ou associados à exploração e produção de petróleo e 
gás natural e à mitigação da mudança do clima, por meio do aproveitamento e da utilização dos 
dados e informações da AAAS nos referidos estudos. 

 

Ampliação do conteúdo mínimo do EAAS 

 

CAPÍTULO III  

DO ESTUDO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - EAAS  

 

Art. 4º O instrumento central do processo de AAAS é o Estudo Ambiental de Área 
Sedimentar - EAAS, o qual deve promover a análise de uma determinada área sedimentar, 
considerando os recursos de petróleo e gás natural e de outras fontes energéticas 
potencialmente existentes e as condições e características socioambientais, em função dos 
impactos e riscos tipicamente associados às atividades, de acordo com o termo de 
referência e os Planos e Programas nele referenciados. 

§ 1º A análise referida no caput terá foco na avaliação das condições e características 
socioambientais da área, considerando a relação das atividades e empreendimentos de 
exploração e produção de petróleo e gás natural e suas possíveis associações às energias 
renováveis e de baixo carbono e às oportunidades de mitigação das mudanças do clima, sob 
a ótica da adoção das Melhores Técnicas Disponíveis, bem como com os demais usos do 
território e do espaço marinho. 

§ 2º O EAAS terá uma versão inicial, a qual será submetida à consulta pública e uma 
versão consolidada, denominada EAAS Consolidado, que incluirá as contribuições recebidas. 

 

Adequação dos resultados da EAAS conforme objetivos originais de Avaliações 
Ambientais Estratégicas. 

 

Art. 5º O EAAS deverá ter como resultados, entre outros: 

I – Descrição da Aptidão da área sedimentar para atividades ou empreendimentos de 
energia dirigidos ou associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à 
mitigação das mudanças do clima, de acordo com Planos e Programas, como subsídio à 
definição de áreas para outorga. 

II - Diagnóstico ambiental regional, contemplando a caracterização regional dos 
meios físico, biótico e socioeconômico. 

III - Elaboração de base hidrodinâmica de referência, a ser disponibilizada aos 
empreendedores, implementada por meio de modelagem numérica com o uso de dados 
históricos atualizados, como subsídio à modelagem de dispersão de óleo e poluentes na 
região, quando couber. 

IV - Proposição de recomendações ao licenciamento ambiental, para toda a área 
sedimentar ou para subáreas, tais como: medidas mitigadoras específicas, exigências 
tecnológicas e de estudos e monitoramentos específicos. 

V - Proposição de prazo para sua revisão. 

 

CAPÍTULO IV 
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DA APTIDÃO DAS ÁREAS SEDIMENTARES 

 

Seção I 

 

Art. 6º O EAAS descreverá a Aptidão da área sedimentar em estudo de forma integral ou, 
preferencialmente, de forma compartimentada, segundo critérios definidos no termo de 
referência que considerem, dentre outros: 

I – Áreas com restrições ou impedimentos às atividades legalmente definidos, bem como 
seus entornos ou zonas de amortecimento. 

II – Biodiversidade regional. 

III – Geomorfologia costeira, no caso das bacias sedimentares marítimas. 

IV – Zoneamento ecológico-econômico. 

V – Planejamento Espacial Marinho. 

VI – Habitats. 

VII – Disponibilidade potencial ou comprovada de recursos petrolíferos. 

VIII – Disponibilidade potencial ou comprovada de recursos energéticos renováveis ou 
de baixo carbono e para uso em atividades de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, a 
exemplo da captura, utilização e armazenamento de carbono (CCUS), na sigla em inglês para 
carbon capture, utilization and storage). 

IX – Alternativas tecnológicas e boas práticas consolidadas e em desenvolvimento. 

X – Complexos industriais que poderiam se beneficiar da geração de energia e de 
elementos de mitigação de mudanças do clima. 

XI – Infraestrutura existente e planejada. 

XII – Atividades econômicas coexistentes e planejadas. 

XIII – Modelagens matemáticas da dispersão de poluentes, inclusive de petróleo em 
corpos hídricos. 

 

Art. 7º À exceção das áreas de exclusão preestabelecida, a indicação da Aptidão não 
impede a outorga de áreas para atividades ou empreendimentos de energia dirigidos ou 
associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças do 
clima. Antes, a Aptidão apresenta as características e condições conhecidas das áreas que 
deverão ser consideradas tanto no processo de outorga quanto nos processos de licenciamento 
ambiental, por parte do poder público e por parte dos interessados. 

 

Art. 8º As áreas sem Aptidão definida poderão ser incluídas no processo de outorga de 
áreas para atividades ou empreendimentos de energia dirigidos ou associados à exploração e 
produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças do clima, dada a oportunidade 
de geração de conhecimento socioambiental, mas a condição de maior risco na determinação da 
viabilidade ambiental deverá ser considerada nas condições de oferta. 

 

Inclusão do Ministério de Minas e Energia (MME), do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), da Empresa de Pesquisa Energética – EPE, da Agência Nacional de Mineração – 
ANM e da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL no CTA. 
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CAPÍTULO V  

DA RESPONSABILIDADE PELA AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - AAAS 
E PELO ESTUDO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - EAAS 

 

Art. 9º A responsabilidade pelo desenvolvimento da AAAS é compartilhada entre os 
Ministérios de Minas e Energia e do Meio Ambiente. 

Parágrafo único. Caberá ao Ministério de Minas e Energia, ouvidos os entes federativos 
envolvidos, a seleção das áreas sedimentares para a realização da AAAS, considerando o 
planejamento do setor energético. 

Art. 10. A responsabilidade pela elaboração do Estudo Ambiental de Área Sedimentar – 
EAAS e pela operacionalização das consultas públicas será do Ministério de Minas e Energia, que 
poderá executar o EAAS direta ou indiretamente 

 

CAPÍTULO VI  

DO COMITÊ TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO – CTA  

 

Art. 11. Para cada AAAS será constituído um Comitê Técnico de Acompanhamento - CTA, 
com composição e funcionamento definidos em Portaria Interministerial dos Ministros de 
Estado de Minas e Energia e do Meio Ambiente.  

§ 1º O CTA terá necessariamente em sua composição representantes técnicos do 
Ministério de Minas e Energia, do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA, do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, 
da Empresa de Pesquisa Energética – EPE, da Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL e 
da Agência Nacional de Mineração-ANM. 

 

Alteração das atribuições do CTA 

 

Art. 12. O CTA terá as seguintes atribuições: 

I - Elaborar minuta de Termo de Referência do EAAS e realizar sua consolidação após 
consulta pública. 

II - Conduzir os processos de consulta pública referentes ao Termo de Referência e ao 
EAAS. 

III - Monitorar e garantir a efetividade do EAAS assegurando a qualidade técnica das 
informações geradas no estudo. 

§ 1º Após a realização da consulta pública, o responsável pela elaboração do estudo fará 
a compilação das contribuições recebidas e a preparação do EAAS Consolidado, sob coordenação 
do CTA. 

§ 2º Serão registradas em capítulo específico no EAAS consolidado todas as 
contribuições recebidas e as respostas ou encaminhamentos providenciados, incorporando no 
estudo as sugestões julgadas pertinentes, bem como inserindo breve comentário justificativo 
sobre aquelas que foram rejeitadas. 

IV - Emitir relatório conclusivo sobre o processo de AAAS, associando a Aptidão das 
áreas sedimentares aos Planos e Programas existentes ou propostos, em subsídio à seleção de 
áreas para outorga e ao eventual licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos 
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de energia dirigidos ou associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à 
mitigação das mudanças do clima.  

§ 1º Após a consolidação do EAAS, o CTA designará relator ou comissão de trabalho para 
elaborar o relatório conclusivo sobre o Estudo. 

§ 2º Com vistas a subsidiar a elaboração do relatório conclusivo, será permitido e 
de responsabilidade aos membros do CTA produzir pareceres técnicos específicos a 
respeito da Aptidão das áreas às atividades e empreendimentos de energia dirigidos ou 
associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à mitigação das mudanças do 
clima, bem como das recomendações para compatibilização entre Planos e Programas e 
para o licenciamento ambiental. 

§ 3º O relatório conclusivo poderá sugerir condições ou restrições espaciais ou 
temporais que conciliem os resultados do EAAS com os Planos ou Programas propostos ou 
em execução para a área. 

V – Dar conhecimento ao CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) dos 
resultados da AAAS. 

§ 1º As decisões do CTA, após aprovação pelos Ministros de Estado de Minas e 
Energia e do Meio Ambiente, serão divulgadas mediante Portaria ou Despacho 
Interministerial, a ser publicado no Diário Oficial da União.  

§ 2º As decisões do CTA expressas no relatório conclusivo deverão ser empregadas 
pelo CNPE e pela ANP nos processos de outorga de áreas para atividades ou 
empreendimentos de energia dirigidos ou associados à exploração e produção de petróleo 
e gás natural e à mitigação das mudanças do clima. 

VI - Estabelecer, de forma justificada, prazo para revisão do EAAS, considerando o 
proposto pelo próprio Estudo e outros fatores, como os períodos estipulados para os planos 
plurianuais de oferta de áreas para exploração e produção. 

 

Exclusão da necessidade da Comissão Interministerial, uma vez que o EAAS ganha 
um caráter orientativo alinhado às melhores práticas da Avaliação Ambiental 
Estratégica. A representatividade dos Ministérios segue assegurada por sua inclusão 
obrigatória no CTA e pela aprovação final pelos Ministros. Espera-se obter grande 
simplificação administrativa, uma vez que não se propõe, a priori, exclusões de áreas que 
não sejam exigidas legalmente. Ressalte-se que para os dois EEAS realizados no país 
sequer se definiu, até o momento de elaboração do presente relatório, a Comissão 
Interministerial, o que se mostrou um entrave relevante à conclusão dos processos de 
AAAS. 

 

CAPÍTULO VII DAS ETAPAS DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - AAAS  

 

Art. 13. O desenvolvimento da AAAS obedecerá às seguintes etapas: 

I - Seleção da região a ser abrangida pela AAAS, por parte do Ministério de Minas e 
Energia, ouvidos os entes federativos envolvidos ou interessados nas áreas, em conformidade 
com Planos e Programas e definição de prioridades para sua consecução. 

II - Criação do Comitê Técnico de Acompanhamento – CTA, por parte do Ministério de 
Minas e Energia e pelo Ministério do Meio Ambiente. 

III - Definição, pelo CTA, do Termo de Referência do EAAS, mediante prévio processo 

de consulta pública. 

IV - Execução ou contratação do EAAS pelo Ministério de Minas e Energia. 
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V - Realização de consulta pública para apresentação, discussão e coleta de sugestões 

sobre o EAAS, sob responsabilidade do CTA. 

VI - Compilação e consolidação das sugestões apresentadas no processo de consulta 

pública e elaboração do EAAS consolidado, sob coordenação do CTA. 

VII - Elaboração de relatório conclusivo sobre o processo de AAAS por parte do CTA. 

VIII - Aprovação do EAAS consolidado e respectivo relatório conclusivo pelos 
Ministros de Estado de Minas e Energia e do Meio Ambiente, mediante Portaria ou 
Despacho Interministerial, a ser publicado no Diário Oficial da União. 

IX - Encaminhamento, pelo CTA, do EAAS consolidado e do respectivo relatório 
conclusivo sobre a AAAS ao CNPE, em subsídio à outorga de áreas e divulgação das 
recomendações para o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos de 
energia dirigidos ou associados à exploração e produção de petróleo e gás natural e à 
mitigação das mudanças do clima, dada a devida publicidade. 

 

Consulta pública – sem alterações 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CONSULTA PÚBLICA 

 

Art. 14. O processo de AAAS será subsidiado pela realização de consultas públicas nas 
etapas de elaboração do Termo de Referência e de apresentação do EAAS. 

§ 1º A consulta pública referida no caput terá o seu rito definido pelo CTA, priorizando 
a participação por meio da internet, com duração mínima de trinta dias para o Termo de 
Referência e noventa dias para o EAAS. 

§ 2º A consulta pública será realizada por meio da internet e, na etapa de discussão do 
EAAS, também mediante reunião presencial. 

§ 3º Será obrigatória a realização de, no mínimo, uma reunião presencial na região 
objeto da AAAS, para apresentação, discussão e coleta de sugestões sobre o Estudo, facultando-
se ao CTA a realização de outras reuniões, conforme critérios de conveniência e oportunidade. 

§ 4º A reunião presencial deverá ser precedida de ampla divulgação e convocada com, 
no mínimo, trinta dias de antecedência, por meio de publicação em Diário Oficial da União e em 
veículo de comunicação de massa da região, devendo o EAAS ser devidamente disponibilizado 
para acesso das partes interessadas. 

 

Adequações finais para comportar as propostas de aprimoramentos à Portaria 

 

CAPÍTULO IX  

DA REVISÃO DO ESTUDO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR – EAAS 

 

Art. 15. A Aptidão das áreas sedimentares poderá ser modificada a partir de processos 
de revisão do EAAS. 

Art. 16. Nas áreas já estudadas, poderão ser realizados monitoramentos, estudos e 
pesquisas para melhorar o grau de conhecimento socioambiental, bem como estudos de novos 
processos tecnológicos associados à exploração e produção de petróleo e gás natural que 
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possam reduzir riscos e potenciais impactos oriundos dessas atividades, com vistas a subsidiar 
tomada de decisão para desencadear processo de revisão do EAAS. 

Parágrafo único. O Ministério de Minas e Energia será responsável pelo fomento e 
desenvolvimento dos estudos referidos no caput, podendo executá-los direta ou indiretamente. 

Art. 17. A atualização dos estudos deverá considerar todos os avanços nas políticas de 
transição energética e mitigação das mudanças no clima. 

Art. 18. A revisão do EAAS será realizada no prazo definido pelo CTA, com base em 
elementos técnicos e institucionais, ou a qualquer tempo, a critério do CNPE. 

 

CAPÍTULO X 

DA RELAÇÃO ENTRE A AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - AAAS E A 
OUTORGA DE ÁREAS 

 

Art. 19. A AAAS e a decisão emitida pelo CTA e ratificada pelos Ministros de Estado de 
Minas e Energia e do Meio Ambiente deverão ser consideradas no processo de outorga de 
áreas para exploração e produção de petróleo e gás natural, nos termos do art. 13, inciso IX, 
respeitadas as regras de transição previstas no Capítulo XII.  

Parágrafo único. A AAAS e suas respectivas recomendações deverão subsidiar o 
planejamento da outorga de áreas para exploração e produção de petróleo e gás natural e, 
sempre que cabível, para outorga de áreas para desenvolvimento de outros empreendimentos 
energéticos e de mitigação de mudanças do clima. 

CAPÍTULO XI 

DA RELAÇÃO ENTRE A AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREA SEDIMENTAR - AAAS E O 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 20. Os estudos e resultados da AAAS deverão ser considerados pelos órgãos do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, quando do licenciamento ambiental de 
empreendimentos ou atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural. 

Art. 21. Admitir-se-á exigências diferenciadas para a elaboração dos estudos ambientais 
nos processos de licenciamento ambiental, de acordo com o nível de sensibilidade 
socioambiental verificado na Aptidão das áreas sedimentares. 

Art. 22. O conhecimento técnico e as informações adquiridas no âmbito da AAAS, após 
encaminhamento ao CNPE, serão considerados validados, devendo ser utilizados por todos os 
agentes envolvidos no procedimento de licenciamento ambiental, com vistas à racionalização 
dos estudos exigidos nesse âmbito, inclusive do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 
Impacto Ambiental - EIA/RIMA. 

§ 1º Ressalvadas informações sujeitas a sigilo, nos termos da legislação vigente, o 
conhecimento técnico e as informações adquiridas referidas no caput deverão ser 
disponibilizados para acesso público, na internet, nas páginas dos Ministérios de Minas e Energia 
e do Meio Ambiente - https://www.gov.br/mme/pt-br e https://www.gov.br/mma/pt-br. 

§ 2º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente desenvolver e viabilizar instrumentos para 
preservação e uso das informações constantes do EAAS, bem como os meios para sua 
disponibilização pública. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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Art. 23. Enquanto as áreas sedimentares não forem submetidas à AAAS, aplicam-se as 
regras previstas no art. 27 e demais normas aplicáveis. 

Art. 24. As áreas nas quais serão admitidas atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural, enquanto ainda não forem submetidas à AAAS, conforme estabelecido 
nesta Portaria, serão definidas a partir de manifestação conjunta dos Ministérios de Minas e 
Energia e do Meio Ambiente, de acordo com diretriz estabelecida pelo Conselho Nacional de 
Política Energética - CNPE. 

§ 1º A manifestação conjunta prevista no caput considerará as áreas de interesse para 
as atividades ou empreendimentos de petróleo e gás natural, assim como sua sensibilidade 
ambiental, identificando-se aquelas passíveis de outorga. 

§ 2º A manifestação conjunta terá a validade de no máximo cinco anos, devendo ser 
revista e ratificada por iguais períodos, para as áreas ainda não submetidas à AAAS, até que o 
processo se estenda a todas as áreas sedimentares do País. 

§ 3º As áreas selecionadas em manifestação conjunta, realizada até a publicação da 
presente Portaria, não sofrerão restrições quanto a futuras outorgas para as atividades de 
exploração e produção de petróleo e gás natural, enquanto não aprovadas a AAAS das 
respectivas áreas. 

Art. 25. As conclusões da AAAS incidirão sobre as áreas a serem outorgadas, 
assegurando-se a continuidade dos empreendimentos ou atividades licenciados ou autorizados, 
antes de sua efetivação. 

Art. 26. As informações sobre a Aptidão relacionadas à transição energética e mitigação 
de mudanças no clima deverão ser consideradas nas decisões da ANP sobre prorrogação de 
contratos, extensões de vida útil e descomissionamento de instalações. 

Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 



  

Anexo 4 
Proposta de 

Resolução CNPE da  
Transição Energética  
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1. OBJETIVOS 
O objetivo deste documento, que integra o Relatório Resolução CNPE nº5/2022 e consta 

no Processo Administrativo SEI 48610.217358/2022-31, é propor ao CNPE apresente uma 
“Resolução da Transição Energética” considerando a incorporação, na política pública de 
exploração e produção de petróleo e gás natural, de instrumentos e mecanismos necessários à 
mitigação de gases de efeito estufa, sua compensação e criação das condições regulatórias e de 
mercado requeridas pela transição energética. 
 

2. PROPOSTA DE RESOLUÇÃO CNPE DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE 

RESOLUÇÃO Nº __, DE __ DE ____ DE 2023. 

Estabelece diretrizes para a regulação de ações 
relativas à transição energética para uma economia de 
baixo carbono, que passam a fazer parte da política de 
exploração e produção de petróleo e gás natural, nos 
termos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e da 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010.  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de 
suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, incisos I e VIII, da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, no Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 5º, inciso III, e no art. 17, 
caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução CNPE nº 14, de 24 de junho de 
2019, nas Deliberações da ___ Reunião ____, realizada em ______ de 2023, e o que consta do 
Processo nº 48380._______, considerando que 

compete ao Ministério de Minas e Energia explicitar as políticas e diretrizes a serem 
adotadas para a mitigação e a compensação de emissões de gases de efeito estufa nas atividades 
de Exploração e Produção; e 

é imprescindível conferir à indústria brasileira meios para competir por investimentos 
de E&P, a partir do desenvolvimento de projetos que atendam requisitos de eficiência energética 
e de baixa intensidade de carbono,  

Resolve: 

“Art. 1º Introduzir diretrizes para a regulação de ações relativas à transição energética 
para uma economia de baixo carbono, que passam a compor a Política de Exploração e Produção 
de Petróleo e Gás Natural. 

§ 1º Na implementação da Política, as seguintes diretrizes deverão ser observadas por 
meio dos órgãos executores ou por meio de comitês criados com finalidades específicas:  

I - assegurar a observância das normas e procedimentos de segurança operacional e das 
melhores técnicas disponíveis (BAT) na execução das atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural, em alinhamento com os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável 
(ODS) das Nações Unidas e, em especial, o ODS7 – Energia Limpa e Acessível, ODS8 – Trabalho 
Decente e Crescimento Econômico, o ODS9 – indústria, inovação e infraestrutura e o ODS13 – 
Ações contra as Mudanças Climáticas; 

II - assegurar a coordenação entre a Política de Exploração e Produção de Petróleo e Gás 
Natural e a Política Nacional sobre Mudança do Clima, com foco específico na contribuição da 
indústria do petróleo e gás natural no atingimento dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável e das metas climáticas do Brasil;  

III - promover a publicidade e a transparência de dados de emissões de GEE e de 
sustentabilidade das atividades e dos projetos de óleo e gás, de forma que eles se habilitem à 
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obtenção de maiores recursos e investimentos, incluindo aqueles destinados ao investimento 
em baixo carbono e atividades sustentáveis. 

IV - assegurar a coordenação entre a Política de Exploração e Produção de Petróleo e 
Gás Natural e as políticas adotadas no setor elétrico e de hidrogênio, buscando sua atuação 
sinérgica visando ganhos de eficiência e economia, bem como a atração de investimentos para o 
setor. 

V - assegurar a coordenação entre a Política de Exploração e Produção de Petróleo e Gás 
Natural e a Política Nacional sobre Mudança do Clima, buscando contribuir para o atingimento 
de objetivos e metas climáticas do Brasil, bem como auxiliar a indústria a manter sua 
competitividade e licença social para operar nos cenários de médio e longo prazos a partir da 
adequada gestão do risco carbono.  

VI – promover a cooperação regulatória nacional e internacional, com base em 
princípios recomendados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE; 

VII – desenvolver meios de criação de áreas potenciais para o desenvolvimento de 
centros de transição energética (clusters) e corredores de descarbonização, em bases 
econômicas, que apresentem oportunidades para aceleração da transição energética;  

VIII - estabelecer estratégias de curto, médio e longo prazos dos centros de transição 
energética (clusters) e corredores de descarbonização, para se atingir a neutralidade de 
emissões de gases de efeito estufa; e 

IX – Promover a redução das emissões de gases de efeito estufa ao longo da cadeia do 
gás natural, reconhecendo-o como um energético de transição; 

X - Considerar a maximização dos retornos econômicos e ganhos de desempenho em 
sustentabilidade. 

§ 2º Fica o Ministério de Minas e Energia incumbido de estabelecer diretrizes 
específicas, a serem observadas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP, pela ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica e pela EPE – Empresa 
de Pesquisa Energética, complementares àquelas do parágrafo anterior, em prol da criação de 
sinergias e da integração de ativos energéticos. 

Art. 2° Fica estabelecida a priorização de análise, pelos órgãos competentes, de 
propostas de programas e projetos relacionados ao estabelecimento de centros de transição 
energética (clusters), bem como de corredores de descarbonização.  

I – Sem prejuízo da apresentação de propostas pelas partes interessadas, cabe à EPE 
elaborar estudos e realizar pesquisas destinadas à identificação de oportunidades para 
implementação de projetos de aceleração da transição energética, considerando os temas 
infraestrutura, eletrificação de ativos, produção e consumo de hidrogênio, CCUS, regulação, 
bioenergia, cadeia de suprimento e pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

II - Cabe às agências reguladoras dos setores de energia e à Empresa de Pesquisa 
Energética encaminhar ao Ministério de Minas e Energia proposta de programas e projetos 
relacionados a centros de transição energética (clusters) e corredores de descarbonização. 

Art. 3º A ANP, no cumprimento de suas atribuições para a implementação da Política de 
Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, deverá observar as diretrizes estabelecidas 
no art. 1º, bem como as indicadas a seguir: 

I- garantir que os novos projetos de desenvolvimento de Exploração e Produção de 
Petróleo e Gás Natural adotem as melhores técnicas disponíveis e estejam alinhados com os 17 
objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, conciliando a redução de 
emissões totais de gases de efeito estufa durante o ciclo de vida de projeto com a economicidade 
dos projetos e com a redução dos riscos para as pessoas e para o meio ambiente; 
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II – publicar e manter atualizado o inventário de emissões de gases que provocam efeito 
estufa da indústria do petróleo e do gás natural, bem como os dados de segurança e 
sustentabilidade dos contratados; 

III – avaliar os projetos de desenvolvimento de forma a priorizar a adoção de medidas e 
práticas para evitar e reduzir perdas e emissões de gases de efeito estufa, sobre as medidas de 
compensação e neutralização;  

IV - promover a associação da produção e do consumo de gás natural à atividade de 
captura, utilização e armazenamento de carbono (CCUS); 

V – estabelecer critérios técnicos visando à introdução de gases renováveis e de baixo 
carbono ao gás natural, considerando a adoção de mecanismos de mercado para certificação de 
garantia de origem e a definição de mecanismos tarifários adequados; e 

VI- estimular investimentos em projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
relacionados ao aproveitamento e monetização do gás natural, à adoção de tecnologias de baixo 
carbono e de renováveis, e à segurança e proteção ambiental. 

VII - incentivar a plena utilização da capacidade da infraestrutura instalada, por meio do 
seu compartilhamento, de forma a favorecer a produção de petróleo e gás natural e reduzir 
emissões; 

VIII - incentivar a criação de capacidade de infraestrutura de escoamento e transporte 
de gás natural, considerando estratégias de curto, médio e longo prazo no ciclo de vida para 
maximizar sua plena utilização e, a partir da introdução de gases de baixo carbono e renováveis 
no sistema, estender ciclo de vida e aumentar atratividade ao investimento; e 

Art. 4º Fica incumbido o Ministério de Minas e Energia de apresentar ao CNPE estudos 
e propostas para auxiliar nos esforços para maximização dos retornos econômicos e ganhos de 
desempenho em sustentabilidade da exploração e produção dos recursos petrolíferos e, em 
especial, considerando a diretriz a seguir. 

I - incentivar o desenvolvimento de capacidade, o compartilhamento e o reuso de 
infraestrutura de escoamento e transporte de gás natural, considerando estratégias de curto, 
médio e longo prazo para maximizar sua plena utilização e, a partir da introdução de gases de 
baixo carbono e combustíveis renováveis no sistema, promover a extensão do ciclo de vida e o 
aumento da atratividade de investimentos em infraestrutura.  

Art. 5º O planejamento de outorga de áreas de exploração e produção levará em 
consideração a sua integração ao desenvolvimento de energéticos de baixo carbono alinhado a 
planos e programas de transição energética e de mitigação de mudanças no clima. 

Art. 6º Cabe ao Ministério de Minas e Energia monitorar, em assessoramento ao CNPE, 
a eficácia da aplicação das diretrizes de que trata esta Resolução, por meio do acompanhamento 
da evolução, ao menos, da intensidade de emissões de gases efeito estufa, que será razão das 
emissões de gases de efeito estufa por produção de energia, em unidades equivalentes, em cada 
campo ou bacia, a partir de dados coletados pela ANP. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  


